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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que altera a

legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter

vivos", a. qualquer título, por ato oneroso, de bens_

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos'

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão

de direitos à sua aquisição - ITBI-IV, e dá outras

providências.

Considerando, outrossim, a importância

da matéria tratada, solicito, nos termos do disposto no

artigo 38 da Lei Orgânica deste Município, tramitação em

regime de urgência.
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Aproveito a oportunidade

Adelina eicone
Assistente Parlamentar

cl)0. 	.0,6para itreri..

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Ml"
ELSO I TA
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia
xerográfica do Oficio n° 357199-SFG e legislação
citada no texto.

I Tj

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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154_, t'Altera a legislação relativa
vf)

Imposto sobre Transmissão

"inter _vivos", a qualquer

titulo, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou

acessão física, e de direitos

reais sobre imóveis, exceto os

de garantia, bem como cessão

de direitos à sua aquisição -

ITBI-IV, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1° - O ' artigo 4° da Lei n°

11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a

seguinte redação: .
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nos incisos III a V do artigo

anterior, quando o adquirente tiver

como atividade preponderante a compra

e venda desses bens ou direitos, a sua

locação ou arrendamento mercantil.

§ 1° - Considera-se caracterizada a

atividade preponderante referida neste

artigo quando mais de 50% (cinqüenta

por cento) da receita operacional do

adquirente,	 nos	 2	 (dois)	 anos

anteriores e nos 2	 (dois)	 anos

subseqüentes à aquisição, decorrer de

transações	 mencionadas no "caput"

deste artigo, observado o disposto no

parágrafo 2°.

§ 2° - Se o adquirente iniciar suas

atividades após a aquisição, ou menos

de 2 (dois) anos antes dela, apurar-

se-á a preponderância referida no

consideração os 3 (três) primeiros

anos seguintes à data da aquisição."
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1L154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 10 - O imposto será calculado:

I - Nas transmissões compreendidas no

Sistema Financeiro da Habitação - SFH:

a) à razão de 0,5% (meio por cento)

sobre o valor efetivamente financiado,

até o limite de 40.000 (quarenta mil)

Unidades Fiscais de Referência - UFIR;

b) pela aplicação da alíquota de 2%

(dois por cefito), sobre o valor

restante.

II - Nas demais transmissões, pela

alíquota de 2% (dois por cento).

§ 1° - Na hipótese prevista no inciso

I deste artigo, quando o valor da

transação for superior ao limite nele

fixado, o valor do imposto será

,determinado pela soma das parcelas

estabelecidas nas alíneas "a" e "b".

§ 2° - Para os efeitos do disposto no

inciso I, alínea "a" deste artigo,

,------será considerado o valor da Unidade

Fiscal de Referência - UFIR vigente à

kk
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contrato."

Art. 3 0 - Vedada a restituição de•

importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os

créditos tributários decorrentes de obrigações

tributárias cujos fatos geradores tenham ocorrido até a

data da publicação desta lei, já constituídos, inscritos

ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir,,

relativos a transmissões sujeitas à incidência das

aliquotas progressivas previstas na redação original da

Lei	 n°	 11.154,	 de	 30	 de	 dezembro	 de	 1991,

correspondentes:

I - Nas transmissões compreendidas no

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos valores

superiores ao resultado da soma da parcela correspondente

à aplicação da alíquota de 0,5% (meio por cento) sobre o

valor efetivamente financiado, até o limite de 38.128,768

(trinta e oito mil, cento e vinte e oito inteiros e

setecentos e sessenta e oito milésimos) Unidades Fiscais

de Referência - UFIR, com a parcela correspondente à

aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre o

valor restante da base de cálculo;

II - Nas deMais transmissões, aos

valores superiores à aplicação da alíquota de 2% (dois

por cento) sobre a base de cálculo.

-	 *
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incisos I e II deste artigo ficam incluídos os

correspondentes acréscimos moratórios e atualização

monetária.

§ 2° - Ficam excluídos do regime desta

lei os créditos tributários, enquadrados nas condições

previstas neste artigo, objeto de decisão judicial, com

trânsito em julgado.

Art. 4° - Revogadas as disposições em

contrário, em especial o parágrafo 3° do artigo 4° da Lei

n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação e passará a produzir

efeitos, relativamente aos artigos 2° e 3°, a partir da

data de sua publicação e, relativamente ao artigo 1°, a

partir de 1° de janeiro de 2000.

inter vivos
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei

introduzir modificações na Lei n° 11.154, de 30 de

dezembro de 1991, referente ao Imposto sobre Transmissão

"inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem

como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV.

A alteração proposta no artigo 10

objetiva adequar as disposições da legislação municipal

às regras constantes do Código Tributário Nacional, Lei

Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, recepcionadas

pela atual Constituição da República Federativa do

Brasil. Assim, são corrigidas imperfeições existentes na

redação do texto atualmente vigente (parágrafo 10 do

artigo 4°), além de Se excluir a regra inserida no

parágrafo 3 0 deste mesmo artigo, não recepcionada pela

atual Constituição Federal e que propiciava hipóteses-de
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vigor, de privilegiar as transmissões de imóveis de

pequeno valor, compreendidas no Sistema Financeiro da

Habitação - SFH, a proposta consubstanciada no artigo 2°

objetiva, primordialmente, a exclusão das alíquotas

progressivas incidentes sobre as demais transações e sua

uniformização em 2% (dois por cento), a menor alíquota

atualmente prevista. Tendo em vista facilitar o cálculo

do tributo a ser recolhido pelo sujeito passivo, é

prevista, também, a transformação do limite fixado para

incidência da aliquota de 0,5% (meio por cento) valor

efetivamente financiado pelo Sistema Financeiro da

Habitação, de número fracionário de Unidades Fiscais de

Referência - UFIR para número inteiro.

A proposta de exclusão das alíquotas

progressivas tem por embasamento a tendência verificada

nos negócios imobiliários, de contestá-las junto ao

Poder Judiciário. Assim, podemos dizer que, atualmente,

não há transação sobre a qual incidiria alíquota

progressiva que não esteja amparada por liminar expedida

pela Justiça, autorizando a realização do negócio

imobiliário mediante o pagamento da menor aliquota

prevista em lei, a de 2% (dois por cento). Ademais,

verifica-se tendência do próprio Poder Judiciário em

reconhecer a inconstitucionalidade destas aliquotas.

lá)
1
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Assistente Parlamentar
podemos Rgiáilika]i00.406Pelo acima exposto,

que a proposta de exclusão das aliquotas progressivas é

benéfica aos contribuintes, à Administração e à sociedade

como um todo.

Para os contribuintes, tornar-se-ia

dispensável o recurso ao Poder Judiciário, com vistas à

expedição de mandado judicial, que autorizaria a

transmissão do imóvel independentemente do pagamento de

alíquotas progressivas.	 Esta sistemática, a par de

propiciar morosidade às transmissões	 imobiliárias,

acarreta despesas processuais adicionais aos

contribuintes. Consigna-se, também, que o ônus tributário

suportado por aqueles que, eventualmente, não recorram ao

Poder Judiciário, é bastante elevado, com incidência de

alíquotas que chegam a 6% (seis por cento), especialmente

se for levado em consideração que o setor imobiliário vem

enfrentando período de sérias dificuldades.

Relativamente à Administração,

neutralizar-se-iam as despesas geradas com a máquina

administrativa, tanto nas atividades da fiscalização e

lançamento, como naquelas relativas à defesa da

Municipalidade, além do dispendido para cobertura de

eventuais verbas de sucumbência.
jC:A0 D2
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retirar-se-ia do Poder Judiciário o elevado número de

ações referentes à questão aqui tratada.

A adoção da alíquota de 2% (dois por

cento), equivalente ao mínimo em vigor (artigo 10, inciso

II da Lei n° 11.154/91), teve como razão corresponder

àquela tradicionalmente adotada, nas legislações estadual

e municipal e em grande número de municípios. Observe-se,

também que esta foi a 'alíquota prevista no Projeto de Lei

n° 923/95, de iniciativa ánterior do Poder Executivo, em

tramitação nessa Egrégia Casa.

Outra proposta apresentada refere-se à

remissão de créditos, correspondentes à diferença entre

os valores que seriam devidos pela aplicação das

alíquotas progressivas previstas no inciso II do artigo

10 da Lei n° 11.154/91 e os valores calculados de acordo

com a incidência da alíquota de 2% (dois por cento). Esta

medida, de economia processual e financeira, tem o

objetivo de, em consonância com a tendência verificada

nas decisões dos tribunais, evitar o incremento e a

continuidade de ações judiciais contestando o lançamento

e a cobrança desta diferença, com as conseqüentes

despesas que acarretariam para a Administração Pública



Adelina Cicone
As medidas, ora propostas, Anyterildôrramentar

egistro 100.406

determinar redução na arrecadação do ITBI-IV do presente

exercício e daquela orçada para o próximo. Tanto a Lei

Orçamentária em vigor como o Projeto de Lei relativo ao

próximo exercício, desconsideraram a arrecadação de

valores decorrentes de créditos tributários, calculados

com aplicação de alíquotas superiores a 2% (dois por

cento), tendo em vista não somente o Projeto de Lei n°

923/95, em tramitação nessa Egrégia Câmara, como também a

falta de previsão desta arrecadação, em decorrência da

sistemática concessão de liminares pelo Poder Judiciário,

autorizando recolhimento do tributo pela menor alíquota

prevista no inciso II do artigo 10 da Lei n° 11.154/91.

Diante do interesse público de que se

reveste, a propositura certamente merecerá a aprovação

dessa Colenda Câmara Municipal.

•

AO/msmrp
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São Paulo, 23 de novembro de 1999.

Oficio n.° 357199-SFG

Senhor Prefeito,

Ao longo do tempo de vigência da Lei n.° 11.154, de 30 de
dezembro de 1991, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à
sua aquisição - ITBI-IV, foram sendo detectados alguns problemas existentes nesta
legislação, que dificultavam o lançamento e fiscalização do tributo.

Em especial, citamos a regra do § 1.0 do artigo 4.°, cuja redação
está em desconformidade com o regulamentado pelo Código Tributário Nacional,
quando omite, relativamente à verificação da atividade preponderante do adquirente
nas transações decorrentes de incorporação, fusão, cisão ou extinção de pessoa
jurídica, prazo posterior à aquisição do bem ou direito.

Após consulta formulada por esta Secretaria, a Procuradoria
Geral do Município exarou parecer no sentido de que as regras contidas no parágrafo
único do artigo 36 e no § 4.° do artigo 37 do Código Tributário Nacional não foram
recepcionadas pela atual Constituição. Assim sendo, deixaram de existir no campo da
legislação nacional, cabendo exclusivamente ao Município, a seu critério e
conveniência, inseri-las na legislação ordinária municipal. Ambas as disposições
encontram-se inseridas na lei hoje em vigor.

No que diz respeito à regra do parágrafo único de artigo 36 do
CTN, repetida no inciso IV do artigo 3.° da Lei Municipal 11.154/91, que, cumpridas
as condições legalmente estabelecidas, exclui da incidência do imposto o retomo aos
mesmos alienantes de bens e direitos anteriormente incorporados ao patrimônio de
pessoa jurídica em realização de capital, por ocasião de sua desincorporação, foi
considerada, pelo Departamento de Rendas Imobiliárias, conveniente sua
manutenção na legislação municipal, como incentivo à formação de empresas,
geradoras de emprego e riquezas.

Excelentíssimo Senhor
Doutor CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo
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No que diz respeito à regra do § 4.° do artigo 37 do coaigo

Tributário Nacional, hoje constante do § 3.° do artigo 4.° da Lei n.° 11.154/91, sua
aplicação deixa fora da caracterização da atividade preponderante da empresa
adquirente e, portanto, fora do campo de incidência do ITBI-1V, diversas transações
efetuadas por empresas, quando decorrentes, em especial, de extinção de pessoas
jurídicas, situação que possibilitaria hipóteses de elisão fiscal.

Pelos motivos expostos, apresentamos a Vossa Excelência
projeto de alteração da Lei n.° 11.154/91, em cujo artigo 1. 0 é definida a mudança das
normas acima referenciadas.

Acresça-se que a Lei n.° 11.154/91 (artigo 10) prevê a incidência
de alíquotas progressivas em função do valor venal do imóvel no cálculo do imposto
devido.

Esta norma, no entanto, vem sendo sistematicamente
contestada, frente ao Poder Judiciário, pelos contribuintes do imposto, podendo-se
dizer que, atualmente, não há transação imobiliária sobre a qual pudesse incidir
alíquota progressiva para a qual não conste ação judicial e liminar expedida pelo
Poder Judiciário autorizando a lavratura do respectivo instrumento com a aplicação
da menor alíquota prevista em lei. Em decisão datada de 13/04/99, exarada no
Recurso Extraordinário n.° 234105-3, o Plenário do Supremo Tribunal Federal
declarou a inconstitucionalidade do art. 10, inciso li, da Lei Municipal n.° 11.154/91,

•inciso que prevê a progressividade das alíquotas do ITBI-IV. De acordo com
informações do Departamento Fiscal, das decisões de 2° instância em que a
Municipalidade tem sido vencida, o Poder Judiciário tem negado seguimento a
Agravos de Instrumento, baseando-se na decisão ora citada e no argumento de que,
sendo o ITBI-IV imposto de natureza real, à semelhança do IPTU, não admite a
aplicação de alíquotas progressivas.

Tendo em vista o exposto, consideramos que seria oportuna a
alteração da Lei n.° 11.154/91, adotando, para as transações sobre as quais
incidiriam alíquotas progressivas, a alíquota única de 2%, a menor prevista na lei
atualmente vigente.

A redação original da Lei n.° 11.154/91 previa tratamento
tributário privilegiado às transações incluídas no Sistema Financeiro da Habitação -
SFH, tão somente no que diz respeito a valores efetivamente financiados, até o limite
de 800 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM. Em decorrência
de dispositivos da legislação federal, esta unidade foi extinta, tendo sido prevista sua
substituição, na legislação tributária municipal, pelos correspondentes valores em
Unidades Fiscais de Referência - UF1R. Em função dos cálculo necessários à
preservação dos valores previstos na legislação então vigente, a fixação destes
valores em UFIR resultou em número fracionário, dificultando o cálculo do tributo a
ser recolhido pelo sujeito passivo. Objetivando tão somente a facilidade deste cálculo,

- incluímos na proposta a alteração do limite do valor acima mencionado,
transformando-o em número inteiro, alteração que trará reflexos irrelevantes na
arrecadação municipal.

/14558-SSOr 
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Julgamos, também, que deverá ser enfrentado, de imediato, o

problema advindo de créditos, constituídos ou não, referentes à diferença entre os
valores calculados à menor alíquota prevista em lei, e os valores que seriam devidos
pela aplicação das alíquotas progressivas. Muitos destes créditos, quando já objeto
de lançamentos complementares, encontram-se "sub judice" e, pelas decisões já
emanadas dos tribunais superiores, aguardando o momento da decisão final das
ações judiciais referentes a cada um deles, contrárias à Municipalidade. A remissão
proposta propiciaria economia processual, encerrando pendências judiciais relativas a
lançamentos já efetuados, além de evitar que novas ações sejam impetradas,
decorrentes de lançamentos que deveriam ser efetuados pelo fisco, em virtude da
atividade que lhe é própria, vinculada e obrigatória, relativamente a fatos geradores
ocorridos na vigência da lei atual.

As novas regras, relativas exclusivamente à alteração das
alíquotas e à concessão de remissão, deveriam produzir efeitos imediatos, a partir da
publicação da lei que a introduzir. Esclarecemos que, do ponto de vista da legislação
constitucional e tributária, não há óbices à adoção desta proposta, uma vez que dela
não decorre a quebra do princípio da anterioridade, por não se tratar de instituição ou
majoração de tributos. Por outro lado, sua aprovação não trará impacto à realização
da receita tributária municipal. A Lei Orçamentária do exercício de 1999 e o Projeto
de Lei Orçamentária relativo ao próximo exercício, ao estimarem a receita decorrente
do ITBI-IV, desconsideraram os valores relativos à progressividade das alíquotas,
tendo em vista o Projeto de Lei n.° 923/95, em tramitação na Câmara Municipal, e a
realidade da realização da receita deste tributo, fundada na aplicação da menor
alíquota, em decorrência das ações judiciais impetradas e das liminares expedidas
pelo Poder Judiciário.

Ressaltamos que, já anteriormente, o Poder Executivo havia
enviado ao Poder Legislativo, pelo Ofício ATL 238/95, de 25 de setembro de 1995,
projeto de lei que previa a extinção da progressividade das &quotas do ITBI-IV. O
Projeto, de n.° 923/95, não foi apreciado até o presente momento, encontrando-se
ainda em tramitação naquela Casa.

Tendo em vista o acima exposto, colocamos à apreciação de
Vossa Excelência a proposta de retirada do Projeto de Lei 923/95 e sua substituição
por projeto cuja minuta anexamos, que implementa as medidas anteriormente
colocadas. Caso acatada, sugerimos encaminhamento à Câmara Municipal,
acompanhada de Pedido de Urgência na apreciação da alteração legislativa.

mr;,,rçU.4. FZU-.0
- SGLVAIL

Assessor Chefe 
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LEI N9 11.154, DE 30 DE DEZEMBuni_ 1NY 1.1..1.p q r DÊ; 3 U DE DE ZEMBRU DE 1.99,i
Adelina cone

, DE 31 DE DEZEMBRO DE A] 	 parlamentar

Registro 100.406

11.154 .0,75g, ..4.1jrbiZigEWBB 1991	 / I
•biips . so te oiMposto *obre Trénemlasão•

.	 • iL• ItIt4rp*IWW-4,Affiticidér titulo, -por ato• :v ! andrde raa biffirfaióvelel por natureza
' .i-écéééld-ffsiiestri,de direito, real. sobra h

Wrantii, bem como• •	 , cisa* de,eireltos0 *UI tiqUielgoOr.e, dá
• Outrai-prOild&Mdiki ' •	 •

LuIZA BRUN:UNA DE"SOUBAj:yreigta,fi ,Uvniaplo de ,Sio Pau.
lo, %mando das,atribtaçaes,qUe ilhi,iio conferidaaUporlei7
Faz •aber que a amara,Municipal;em 	  de '30 de de-
zembro de 1991, dàótataits:i'dii•piOmulgó A requintai leis

.	 ,. ..*p.tçi	 .	 •	 ;..•••

-	 r	 If	
,	

,-	 •
.	 ;•	 DA,INCIDENCIA 7

' Attql9	 fotoito eàbrá Tr.namlsdo "is,

ter viVOC dó beng 4m6Viii à de eireitoe real, sobre *lei
tem como fato gerador, .	 ,;' 	 •• . ,

2 A tranimissão "Inter vivos", a'qUalquer
ititulo, por ato othirotbs,1.3-, 	 4.

• .-a)(de,bens-im6iiiie,, por natureza ou ~mão
físicas •	 .cv	 ' ' •• .: . b).04vdireitbe„reaill sobre bens ,s imóvel*,
excetO os de garantia e.aemervidóessr,.:	 .

• ,.12 - . A emaowpOrsato . oneroso, de direitos
relativos ó aqUieição de bens timóváli:.,. • .

, Parikrato'ciniqo:-•0.iepoiio de qui• trata
este artigo reçoere-mse,a,átoi,40ontratos relativos a Im6
veis situados:no território ,deite Município.

• : Ate.' 29 =.*EstO.6:compreendidocna' inciCencia
do impostot	 • ,•

''•	 •
144; 11	 .Í'	 •	 "'s	 endif	 4•"

• ' 	 •	 .•	 .I r - A dava° ui pagamentos
•• peoprtakik. , 4„

..: ri,- 0.mandátó,ekcauia própria ou com .po.
deres equivalentes pirá i!transminsão de bem imóvel éreo'
pectivO:substabeleolmentorreisalvado ofiisposto•no artri
go 30, inciso 1„desta 

• ; .	 .	 V - A árrematagaora adjudicaçawe a remi:

	

r,	 ,
2 . VI - O Valer dóiilUvelit que, na 'divisão

de património comum ,ou na partilha, forem atribuído* a um
doe cónjugee sepiràdois'.otÇdiVorciadoe, ao cónjuge Império'
tite ou • qualquer herdeiro, acima da respectiva i maça°,
ou quinhão:—,,	• c.

.•	 VII - '0 uso 	 uiufruto é a enfiteuaes.
VIII - . A.cessio,de direito* do arrematantecu'

adjudicatário, depole"aesinado • o auto de erremataçãocm
adjudicaçãoS •	 '	 • •'

.	 , I* n A.césião . .dé:direitoe decorrente • dei
compromisso de compralk vendas•	 •Zr

tesiãO:de:direitos ã guéefitOos	 5

¡I-	 c4A-ceseão'ide'beifeitoriaire,00nstri4es I'
em bunimooanpromiseadd,1 Vendi ou alheio,

r	 —ptI2. n yodollde¡demais atoe (Mistos°s tranela¡
tivoe de imóVeistrObr,.natüro gi,ou : acessisão física, • de dr'
tette,* reaii 10bri	 • 1 •

	Art;.-;39,:t10; mpOito ní	
• •	 .o 	 incides:

• ,1 I ... áNo maltto.em.caUMA .própria.ou com.poi,
deres equiválentei . i3seu,1 étabi/icimento, quando outor.-
gado para o manditirló recebir elicritura definitiva do
imóvel;	 ',• I/ .. , SObrela tranemlisão de bem bWWel,quank
do este voltàr act•ddifnibLdo4ahtiço.proprietErio por,„ for(
ça de retrovendadó'retrocempOO'ou pacto de melhor com
pradorl	 ' • 21 +; 1. III Sobkava rfinekiseão de bens ou direi:
Coa incotpotádos eo''petrtilarbto diàpeSsoie jurídicas' .eti,
realiza4ao de capitais ,' ,e4,...„4-1

:Iy;,...1 .0obtraPtrahiMissio.de bens ou direi'
to* aos mesmos ali4atiteej. ,ii : décbrelhoitt de sua destncof,
poração do patrimóblivIlsOpiollOajiridica'si que foram com:

Idos;f	 '. • '',/.4.714...17';•iitte'':_er_	 Gt.	 .•	 , 	 f

	

f.1	 sou ,a tr sm mo de ~á ou :direi.,
'tos decorrente* de' Usio01.Acotpotação, oleio ou extin0311
da pessoa jUrfelicai , ',"	 '



Art. 49 - Nao ae aplica o 'dii•pdát/ríraiiiE-!:
alio, IX! a V do artigo anterior, quando crad4difffit1lM4
ver como atividade preponderante a , comprá e Vendíà,ddi au!s,

i
bina ou direitos, a sua locação ou arrendementdÃárcite 11::

,	 § 19 - Considera-se prepondirin84111i 1

i 	.vflifitfibedi;
VI

dada ciciando mais de 501 (cinquenta por cento) de,r2raceit
Operacional do adquirente, nos 2 (dois) anol  ,
equiaiçào, decorrer doe contratos referido* no."caput"41,14
te artigo, observado o disposto no parégrafoL2911,,,2...~

§ 29 - Se o adquirente iniclifildié-4"11t111'
dada ap8s a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos 'antei di
le, para efeito do disposto no parégrafo aoteriókseriocon
sideradas as receitas relativa, aos 3 (tris),IbultbleibliállE
sequentes é aqUisiçâo. ...-	 ., •3	 ....,§ 39 - Não se caracteriza:* PrePáneetraftelá'
da atividade, para fins deste artigo; quandó a'tfihiniófab,
de bens ou direitos for feita junto dota a tranduidniãot
totalidade do patrimOnio do alienaatei .

 ', adantt
t''.1ygmu,„,.2., 1

•nhecimento administrativo da não inCidéncia • déé munidad
Art. 59 - O Executivo idédul g%	 C'

e a concessão de isenção, nos casos pteVietól'eN it7leyf
CAP/FULÓ i1.-'.0.1'; 

:4
1.5,141!

,, .. o 54 C. 4,,p, ,-, fse'

; DOS CONTRIBUINTES ..,- i *.é,.;,, o 44,..,	.
..	 • -• à...,iVAW,XC:.',

Art. 69- São contribuintei.dí i4OZOfÁi
transmitidos:	

1 - Os adquirentes dos bano % 11'21.eirdibo

	

'	 í	 'ti n 	 t a.•..	 e.	 .h. , Pi
' II - Os cedentes nas csasoéti d da • irelio

decorrentes de compromissos de Cemprã • yandli 19mirlfl..,
...	 , CAPITULO 'til; • k ••?'"; i''-04:'11

,

'' " 	 '	 • i "À ‘ '' " . • ''	 .,1
.DO atomo DO MOSTO ...e, 'ef,l,'È4/ty

• Art. 79 - A base de'edlculo do,-AmpOet8,,é'o,
Evalor venal doo bens ou direitos tranifflitido"- l'• 1.4.:),

.	 § 19 - Não serão abatidas do valóià nit
quaisquer dividas que onerem o imdvel tranamitidd.",,:."?éj,-.

§ 29- Nas camiões de direitos i,l1diesçao .
o valor ainda não pago pelo cedentemeri	

r
,dodusido a bis

de , cálculo;	 .	 • . I, f,,,, ,, . n 4. :1, , f.....1•0,...,3".15/...,A•t,
Art. 89 — rm'Imenhillit hip•Stiiiiê:#  6. " imponto

' gera calculado sobre valor itlferioreo,valdr dó bie,'Uti,11.
zado, no-exercicio, pare base de'cilculó do Imtólto 44Enli
Propriedade Predial e Territorial , Urbihe atua liado mono

itariamente de acordo com a variação doe ndiceel:éofibiálkii
no penedo compreendido entre 19 da'janeirche atédata 4A-da
ocorrencia do ato.	 . .. ..., k ,,.. n'r t+f,f4...: „1?? . ,t04 ? . i

§ 19 - Para oa efeitbe deito artigo;Ithad
serão considerados os desconto. eventualmente. ',conde doe
'sobre o valor fiscal apurado para efeito do Od1Ctild1dórITA
posto sobres Propriedade Predial,* Territorial Ofbaniiti 1

, § 29 - Na inexisténeia de,141b4aMént'd,dd:íd
peito sobre a Propriedade Predial e Territorial,Urbana;•oi
atos tranelativos somente serio oslebradok beIdié(ti'-audk4
mentação de certidão dessa circunstibeia, , expedida 1•811i
dado competente. 	 -	 ... .• • , - - ••.E.• n, g 0,',) T

anterior ser& ret:idni - 12 "ler ffilni":"xadd'hé)..a&I°

2/3 (dois terços);
II - Na transmissão de n1:á PrOPtiedader
1 - Na inetituiçao debaUftuto , e, ao;. ', ' • ...--4.,:.N.,..idil

. . I ,: T. ,', f,	 ,	4, ,, ' •," .,' t'U l 't. ,	
. 11 91Sat

1/3 (um terço):

II/ - Na instituição de enfitleúée e •''... a 4;1,4
missão dos direitos do enfiteuta; para 801 4 olt4intle540Ox

...,......... ..... UUUUUUUU .
1 - Na inetituição deMatuto'elueor$

1/3 (um terço):	 ,.: y. ,' .;4' : ' 4; , if.-:7.•,.:itt
II - Na transmissão di nbá PrOkiedidé, '

II/ - Na instituição de enfit~e e de
2/3 (dois terços);
missão dos direitos do enfiteuta, para 80t 1,( oltent1040Oz
cento);	 -"!	 .

4•••• '"	 Tv - Na transmissão de-dominio.ditétoPiêrè,
Stift (vinte por-cento).	 -,! . , hm). o. ,- evr,,r}mW,:.p

Perégrafo futico •• Consolidada 41, proprimbhde
plena na pessoa do proprietério, o Impoirtorieirri,lauoineAbaio'
,bre o valor do usufruto, uso 011 enfiteuee.4~N li-v.f,4J

Art. 10 - O imposto card calculadot),,r1
1 - Nas transmissOmerepreendidàle'io Sia'.	 '.	 _tema Financeiro da NabttNio -- BFNs •	 ,	 '¡	 1 .. - La) é rareio de 0,51 (meio por bento),sobre

o valor efetivamente financiado, até o 1imite1eV.800:-.(o4toj
contas) Unidades de Valor Fiscal do Munictpio de Sào Paul;
-r UFM:

• b) pele aplicação data alftidotaaMWIltas
no inciso II deste artigo, sobre o valor restantes .. A	 -

II - Nau demais transmissões, pelaayosegufn
te, aliquotas incidente, sobre as classe* de valordefUttdal
por número de Unidades de Valor Fiscal dó Mudibitdo 4 de
São Paulo -- UFM:	 .„s• 1.,1»,à.,...tClasse de Valor do ImOvel em UFM " '' " 	 ' • — MI'

Até 3.000	 . -,,
Acima de 3.000 até 5.000	 . v.	 ' . '.' 3 ':' !t.'
Acima de 5.000 até 6.000	 .: ,. . , U4 t 1'...;,411,
Acima de 6.000	 .	 .	 • ," • -I. '" •-'s

§ 19 - O imposto é calculado en'cãe4laase
Cobro a porção do valor do bem em Unidades de Valor Piecal
do Município de São Paulo -- UFM, conpreendidael,noe'reopeo
tivos limites.	 -r .. n

§ 29 - O valor do impostb é determidad8 p4
la soma das parceles correspondentes a cada.classeha

§ 39 - No cãloolo das trannies64)i previa
teu no incluo 2 deste artigo,,o valor da parcela:financil
.de • que ee refere alinee *a" do mesmo incieo,-seri oompu
taáo para efeito de dotou-inflação das classes de valor;énoe
termos do inciso II.	 . ,

. t- . I§ 49 - Para os efeitos do ali poe-o, n&.....ti'
'artigo, ser& considerado o valor da Unidade de Valor 'Pie
cal do Nunicipio de São Paulo -- UrN vigente i data ..dí ,
•fetivação do ato ou contrato. •

n 1..t.1	 • • , - -I ,-	 ________i

3i..; 
•	 :	 •

dt'A,	 .	 •	 ,	 . i PI , n DOJI'AGAMENT0W.
.	 .	

;?dAPITULO IV;
8113 ' - C1711m .

2À,- '.,• '	 ''	 Art. li.'-'.'0 talpOito 6",	 kittleg
-"WtEiténtó pr6ptio 'de Arrecadação,' oKifAldikp'Mlig~o-stitar

Parágrafo dnico à; A`IMatidao oW.-beim
04,41ementos no documento'de arrecedloseudektarkpá
4 tribuinte e o* hotérios,oficiais'de Rd C?0';11e:Iddve11711.
4.18dék prepoetda nos atos ma que interv ertufig,,multóVd0á
9T(uma) UFM,:vigentei date'da sua'verifioaça0 - 4-' ? "'	 IIM0J.	 2, f'1" 1'
,,, A	 v • ,, Art. l2 Ressalvado o dispoito,noà, a ti....-. ,.. ces,*eguintes, o imposto ser& pagoanbuide areefitivato bà.

.ti bontrato aobrá o qual incide, se por ihstrUmento pabli
co • no prazo de 10 (dee)dias de sua;datiÇiee por' 'iní-
trument8 particular... 	 2;	 ',.'"	 ?.4.f.a.‘..j.	 —;e

'''..Art:'13,-1Wa arremataçãO,-adiUdioaça0 olá
'UniiçãO .o . inPóáto 'Beirã Pego dentro de 15:(0 DEE )t  dias' . 4hiles atds; ,entes da aseinêturvda reepedtiVa carta
~amo que safa nio seja lextrafda.
-1":1*. , : f ".. Parigrafo entoo à- Caào oferiadoirmdmugoe,t:
15'praio 'ima dê 10 (dez) ditte, a % Contaf do,trãneito ma jul
.14dci ,da iontentiCepie oivrejeltar: ' ' A NVI r- ,Art. 14 -.Nas tranamisa641 realizam) por
tIstitó'judiciál; ém virtudo'de sentençaludicial¡ o, impo.
to ler& pago dentro de 10 r (dez) aso, Oontadoe'daCtmonten

.ça que!houver,homologadoéseu cilculo. -., dillt,	--", 41-c.44 ,(•„.,• l ' Art. 15'-'0 imposto não pagothot ~Nen
tf, iség etualizado monetariamente, de'lleordo,com a 'Varie

féção dorindiees oficiais' da data em que é 'thoVido 'atilaídi
I tilMiMeefor efetuado o ,pagamento '. 1 '..;:t ?m4C ,', 'JI,
1...', • Art. 1C -.0bservado O disposto po artigo
'anteriorv,oe débitos fio pegos nos respectivos Vencbentoo:
tfICAMaertmcidoe'des •	 }1 A *	 , 	 ' 	 ', t •	'	 .
:.:¡'% ;,.	 •	 / - Multa oèquivalente a 201 (vinte poréen,
:t0) do-Valor-do imposto devido,'quando,espóntaneamente're,
,DO/hidd:yelo'dontribuinteg”, ''.•'-' ., " méé,s' '	 •
i:il t r; é	 ' Ir- Multa equivalente 41,501 teinçmentesor	 i

Cento) . d0 imposto devidoo t.quando apurádo'd débito,pela fia I
íseilização, agr,	 ;	 .,•• 	 .1	 I	 k , ';')	 ' •	 '	 s-éj,;,,li 	 ' III - Juros,koratérios de lt.(uWpor:cento)
aud'mli;:a,partir-do més ,liudiato;ao do vénelliebtodcontan
iido*se l comó mis completo qualquer fração dé1Irée0.>(
, l' te'. . '4 § 19,.., Clajurozrde more incidirão sobre o

-iVelorantegral do créditertributério, , assim,ponaiderado o
principal acrescido-de multa de qualquer natureza:. atinai
eido monetariamente. •	 ., 	 •• 4 1	 ', • .	 L. •:!..!;.!''', •'' 	 "' 129 t; Quando apUrádo, , é a fiscalizaçao,'
o recolhimento do imposto-feito com atraso; sem a multa

Mdfatdrifé; seri o contribuinte notificado,* pagi-ia dwdzo
do prazo dó 10 (dez) l dias . i razão de 30% '(trinta por cen
éto) , do , valor do imposto devido, atualizada nonetariamentí
e ackeicidedos juro* dó mora cabíveis; nos, termo do para
ló 19r.' •	 ,- • 1 , /5r '! '
2 , ...,;_. .	 Art. 17'-• Comprovada, à qualquertempo;pà -**
,ia riscalisação,'a omissão de dados ou a falsidade da g 41:"
'natações consignadas nae esaribiraa ou instrumentos par
,ticulares de trantmiseão ou ~são; o imposto.ou sua dr

.,àféreriça estiá exigidos doo o acréscimo da multa de 1004.
(caSe por cento); calculeia . sobre o montante do débito aps

ltaido; lemprejulzo dos ac	 devidos ~ad de.los
..tedde ) 'friçOiaitiVen	 1 ,R:tualmente praticadae“, ,0, 14 •, Lit... '
.4024r, -': 1 §:19 . -P 

~
ela'infração pit, iti''ca ut';

Idesté 'artigo respondem,lidariamente,cOmter21821
'Al iai Rahta,'éti'ceselohdrio'	 -. 	 • '": m!0'1;'' 1

tg. -,, • ,§ 29 - Noi . dasos-dorbmiiiià.de'dedOs-.ou'
fie ' doeiezientos diMonstrativoa das 'situações previdtaa :no,
'artigó 59, além das.pessoas referidas no pardgrafo -ante,
3or,irespondem solidariamente com o contribuinte, oe . 'nol .
~ou.* os oficiais de Registro de Dedvele ó seu prepoe l .

,:toe: ;	 •n '. ,. ,	 ,	 .	 r•	 •	 tI.P,1	 .;.
• :Ari. 18 -'0 débito vencido lera encaminhal	 i

do. para cobrança, com ineUrição na Dividaltive. , 
..- t 'T”. ' "' Pardgrafotúnico - Inscrita ou ajuizada a! '.

%divida serão devidos; tamb4M, Custes, hondrérioe • demais
'despéewas; • na forea-dalegislação vigenteleJàit,.-

- ,-	 --	
•

ei • "	 ‘ .,_ t. -4' ar
i 4

. , 1, I	 1	 t '	 "	 '	 4. t 'L	 • .„f '.	 .	 :	 I '

i

	

 • ,.:i--1*rrn - ' 4' ':4 0nPtrULO v I	 ,	 .	 ' , , ' lit..; t

	

-	 ' "	 •IV.. ::). ''	 OU,.., * :.1 i....i 'DAS OBRIGA.	DOS ROT Ei00	 o !CIAIS'
$ 4 , 1 :1 ., !, .25 , 2g 'O DE REGISTRO.. DE aMOVE is NEWS PizEPCEMB . '

e r, ,..1 1 Wt,	 ,f 5 , '	 •	 ir,Art. 19 - Nao
i	

serãoÁóradóiViOdistiadoi;. .P•	 n •	 ;

nacr tds ou averbados peloehotirioa;`Ofiçiale de 'Regia
4tro de Iméveia ou seus' prepostos os atol A!teriou , *roa
''didnadoe'd transmissão de bens 1415vels i ouS;doodiraitime .0i
Alei tolativomWeem aprovado  pagamento'do4.41Poste °Mo4
reconhecimento administrativo da.não,incidéndit;;-dà'isnihi'

.:deide 8u da concessão de,ieenção. '.. ',/,,i;,li,:
h	

/
. ü.4.,	 ,.	 Art. 20, OS noties .0ficiale,de..;.Eagis
,,,	 .	 .troí de imóveis ou seus propostos ficá bbriqádái) •..v t ';' .

,, I - A facialtar,acê encarregados da'...ftica
' li gação, o exame em cartdrio dos livros,'autbe a l 'pa ID
4que , Inter eeeee Larrecadação do imponte, 'Pl."1
,ú.¡Y p,' • - II - A fornecer aos encarragado: dá Ética,
Àizeção, quando solicitada', certidão doe atoo 1aviadmou

jlegistradoe, concernente a,imedveis ou direibm) 4 eles',Iai'
I lativos;	 ,4	 li	 . r , ''r	 '.. ' ,.. .t. ,,	 • 'III n A fornecer, na forma regU1amenter;$4141,

do

• 

s relativos és guias delreoolhimento.i e"; • : 4.-1
Art. 21'-'	

'
Os notirlos ,ofierair,de Alogia

strd de In5veis ou seu* propoetos,,queinfringirem o J.dii.
,iposto , nos artigos 19 e 20-'desta lei, ficai:sujeitos i mui'
•;ta de; 80 (vinte)' Unidades- Valor.FiecaMo„Nunicfpioidi.
Size Peulo.--, Ma, por item desoumprido.'OU: ;n v,

Parigrafo (laico -. A muita P ilátii"neste-:,	 ..w,artigo ter& como base o valor da Unidade 'dl Valor ,riscal
',do Município de faio Paulo á- um vigiahtivi‘data,daemilleao
'4!10 Auto de Multa.	 ' -	 ,' .	 éi	 ' . ' .1- I'i •	 •''.' I '1	 .._,	 n.. .,...n..t .( . ,...,	 —...:'...' 	' , •	 . "

;•••

i
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Adelina Cicone
AgstStente Parlanàentar
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• •-•-^, triT . 71 • tfq "`'''T •• 7—	 •	 '•

• .• .	 4NisCÁPITVIÁNVI,, r 7, , .	 • •• •••

'

.	 'Art. 22,,;:-SeAivo1Oldoj.ór haver sido jul
.gado indevido ou a maior o sótá recolhimento, o valor ,c13'
imposto ser& atualizado conetarlan~de acordo com
variação doa Indicete,ofidaii~frida, no parfodo .compra
endido entre a data do reoolhimeoto,.o, mis •ne que, ocof
rer a ~titulei°, ObsetVádO 6.41.1000.,M3 paságrldbestico.

Parigrafo GnicdiA'atUalilaçao monetária'
cessar& 30 (trinta) dias após eGeégular.notificação do in-
teressado para receber. a Impoiti011ia.ser devolvida.

Art. 23 .4 :Em'Call WinCorreção do lança .
mento do Imposto 'obre li :;koprs, 104rPredille Territorial
Urbana, uti/izadO pétá'efsitOtd . ,01118¡•WfOtnia dg, artigo
80 desta lei, o Fisco , MUnioinS/ podekleteOerf de Aoflolo,
os valores recolhidos a titulo do -Impoi!o de fransmiseão.

•• Art • á4 rit;7alitirat3ii; omisso/ ou naol
_mereçam fé os esclarecimentos, A decliraçõee; os ddeumen,
tosou os recolhimentos préttadélélikPididos ou efetuado;

' pelo sujeito passivo ou pórYtórçoiro 1801menterbbrigado,
, o órgio fatendirio muniCipalicompetentily,,ziedianté.prooSiao
regular, Arbitrar& o Valor Metido Wartigo 70, na for
ma • condições regulamentares:- *- 	 t ,

Parigrafo	 Não:Concordando'com o
: valor arbitrado, o contribuintel$Odáti *fenecer avaliação

oontraditória; . na formei condigéee,a prazo. regulamentares.
• Aft. 25 '.1 idi sélló.àfitUado: l'ançamentoa

; complementares hem serio amitidahnotificaçOeme para paga
• mento de multas moratórias Ou gukiliguet acréacidlos,guando

resultarem em quantlai ilitéfióreirà:201U yinté Por cento/
da Unidade de Valor. Piscai do M iciplo4 de gio.Paulo
MN, vigente na data dial:41.am 

Art. 26 -:0 procldimsntotributiflo 'rola
,tivo ao imposto de que trata estiklelf.sdritildisciplinadõ
em regulamento.

Att. 27_-Á en asibotrAri. em.vigOr
na data de,aua publicae&Ol,produsindoefeltoto,a partir de
19 de janeiro de 1992, revogadak.as'dlépotime,em,contrá

trio e, em eapeciel,:à Lei,h0,10421;:(14,27 . de janeiro ,de
1989..	 ..• •

,PREFEITURA DO NUNICIPIO DE 81I0 PAULO, aos 30 tdd'dezembko' •
de 1991; 4380 da.fundação,de.81oPaUlo.j .	 LÀ!'
tUIZA ZRUNDINA DE SOUSk

'DALmo DE ABREU DALLARI, Secretário:doi:Negócio. Juridic6.
AMIR ANTONIO-EMIR, sécretliio did Fitiihçee	

1tPublicada na'Secketária do Ooverho4Nurilcipal). em '.30 de .
tdezembro de 1991.	 !,	 .•	 -!	 •
'JOSE EDUARDO MARTINS cAR645:0; . 4eiiiktó;diti ccouerno Municipal.

hemwea.

'Retifloaeiio da Publicagici d diállMileRino/19g1	 .
A=

Lei nO 11.154, de a u de dezembro da 1991,'
No Art. 17'- §29	 OWC;IWANIAD não como Conitout

• ....Registro dl ImóVels e4 aeue prepostós. •

No Art. 22 - Leia-se como mien.; Salão Como Conatoo,

....,ocorrida no período compreándid§ entre 	3/ ip 2_

MO-026 - DGM
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PL 650/99

27/12/99

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa

alterar a legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a

qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como

cessão de direitos à sua aquisição, e dá outras providências.

Os dois primeiros artigos do projeto dão nova redação aos artigos 4° e 10 da _

Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991.

Segundo a propositura, a alteração proposta no artigo 1 0 objetiva adequar as

disposições da legislação municipal às regras constantes do Código Tributário

Nacional; a alteração pretendida no art. 2°, mantida a sistemática atualmente

em vigor, de privilegiar as transmissões de imóveis de pequeno valor,

compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação, objetiva a exclusão das

aliquotas progressivas incidentes sobre as demais transações e sua

uniformização em 2% (dois por cento); outra proposta apresentada refere-se à

remissão de créditos, correspondentes à diferença entre os valores que seriam

devidos pela aplicação das aliquotas progressivas previstas no inciso II do

artigo 10 da Lei n° 11.154/91 e os valores calculados de acordo com a

incidência da aliquota de 2% (dois por cento).

rb/mp10650-9

CÓD. 0561
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Cabe citar, inicialmente, que o Sr. Prefeito, com fundamento no disposto no

artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicita a tramitação da

matéria em regime de urgência.

Por se tratar de matéria tributária, com fulcro no artigo 41, inciso V, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, deverão ser convocadas

obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação

da matéria.

Quanto ao disposto no artigo 11 da Lei 12.699, de 20 de julho de 1998, que

dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1999, que estabelece

que os projetos de lei que impliquem em redução de receita do exercício

financeiro de 1999 deverão explicitar, em sua exposição de motivos, a

estimativa da renúncia da receita que acarretam, bem como indicar as

despesas, em idêntico montante, que serão anuladas automaticamente nos

orçamentos do exercício referido, a justificativa do projeto esclarece que "As

medidas, ora propostas, não irão determinar redução na arrecadação do ITBI-

IV do presente exercício e daquela orçada para o próximo. Tanto a Lei

Orçamentária em vigor como o Projeto de Lei relativo ao próximo exercício,

desconsideraram a arrecadação de valores decorrentes de créditos tributários,

calculados com aplicação de alíquotas superiores a 2% (dois por cento), tendo

em vista não somente o Projeto de Lei n° 923/95, em tramitação nessa Egrégia

Câmara, como também a falta de previsão desta arrecadação, em decorrência

da sistemática concessão de liminares pelo Poder Judiciário, autorizando

recolhimento do tributo pela menor alíquota".

rb/mp10650-9

CÓD. 0561
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Ressalte-se que a remissão concedida está devidamente justificada,

cumprindo, assim, a exigência estatuída no artigo 136 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Por fim, para aprovação do projeto, deverá ser observado o quorum de maioria

absoluta, de acordo com o artigo 40, § 3°, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

A presente matéria não encontra óbices

artigos 30, inciso III, e 156, § 2°, inciso I

37, "caput", 133, inciso II e 136, todos

Paulo e ainda no artigo 10, inciso VI, da

Ante o exposto, o projeto é legal.

de ordem legal, estando amparada nos

, da Constituição Federal ; 13, inciso III,

da Lei Orgânica do Município de São

Lei 12.699/98 (LDO).
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PARECER N°	 16-0401/2000	 99	 DA	 COMISSÃO
CONSTITUIÇÃL, .= uJoilym SOBRE O PROJETO DE LEI N° 650/99.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa

alterar a legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a

qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como

cessão de direitos à sua aquisição, e dá outras providências.

Os dois primeiros artigos do projeto dão nova redação aos artigos 4° e 10 da

Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991.

Segundo a propositura, a alteração proposta no artigo 10 objetiva adequar as

disposições da legislação municipal às regras constantes do Código Tributário

Nacional; a alteração pretendida no art. 2°, mantida a sistemática atualmente

em vigor, de privilegiar as transmissões de imóveis de pequeno valor,

compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação, objetiva a exclusão das

alíquotas progressivas incidentes sobre as demais transações e sua

uniformização em 2% (dois por cento); outra proposta apresentada refere-se à

remissão de créditos, correspondentes à diferença entre os valores que seriam

devidos pela aplicação das alíquotas progressivas previstas no inciso II do

artigo 10 da Lei n° 11.154/91 e os valores calculados de acordo com a

incidência da alíquota de 2% (dois por cento).

lb/1310650-9	 1
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Cabe citar, inicialmente, que o Sr. Prefeito, com fundamento no disposto no

artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicita a tramitação da

matéria em regime de urgência.

Por se tratar de matéria tributária, com fulcro no artigo 41, inciso V, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, deverão ser convocadas

obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação

da matéria.

Quanto ao disposto no artigo 11 da Lei 12.699, de 20 de julho de 1998, que

dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1999, que estabelece

que os projetos de lei que impliquem em redução de receita do exercício

financeiro de 1999 deverão explicitar, em sua exposição de motivos, a

estimativa da renúncia da receita que acarretam, bem como indicar as

despesas, em idêntico montante, que serão anuladas automaticamente nos

orçamentos do exercício referido, a justificativa do projeto esclarece que "As

medidas, ora propostas, não irão determinar redução na arrecadação do ITBI-

IV do presente exercício e daquela orçada para o próximo. Tanto a Lei

Orçamentária em vigor como o Projeto de Lei relativo ao próximo exercício,

desconsideraram a arrecadação de valores decorrentes de créditos tributários,

calculados com aplicação de alíquotas superiores a 2% (dois por cento), tendo

em vista não somente o Projeto de Lei n° 923/95, em tramitação nessa Egrégia

Câmara, como também a falta de previsão desta arrecadação, em decorrência

da sistemática concessão de liminares pelo Poder Judiciário, autorizando

recolhimento do tributo pela menor alíquota".

rb/p10650-9	 2
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Ressalte-se que a remissão concedida está devidamente justificada,

cumprindo, assim, a exigência estatuída no artigo 136 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Por fim, para aprovação do projeto, deverá ser observado o quorum de maioria

absoluta, de acordo com o artigo 40, § 3°, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

A presente matéria não encontra óbices de ordem legal, estando amparada nos

• artigos 30, inciso III, e 156, § 2°, inciso I, da Constituição Federal ; 13, inciso III,

37, "caput", 133, inciso II e 136, todos da Lei Orgânica do Município de São

Paulo e ainda no artigo 10, inciso VI, da Lei 12.699/98 (LDO).

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,Rxv, 04161)010

rb/p10650-9	 3
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ROD.:	 1- FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.: Valéria	 COMISSÃO:

DATA: SEM REVISÃO

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Declaro aberta a audiência

pública da Comissão de Finanças e Orçamento para tratar dos seguintes

projetos:

- "PL 650/99, de autoria do Executivo, que altera a legislação

relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos" a qualquer titulo,

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de

direitos reais de imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de

direitos à sua aquisição. ITBI-IV" (primeira audiência pública sobre

essa matéria) e

- PL 371/ , de autoria do Executivo, que concede isenção,

desconto do Imposto Predial aos imóveis que especifica (também

primeira audiência pública);

Registro a presença do Vereador ítalo Cardoso, do Vereador

Amorim, relator da primeira matéria. Convido o Dr. Carlos Braga para,

por favor, sentar-se conosco. Registro também a presença do Sr.

Ricardo Amarante, Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias, e do

Sr. Reinaldo Souza, também assessorando nossa Comissão. Quero

agradecer a todos pela presença e dar inicio aos trabalhos, passando a

palavra ao relator, Vereador José Amorim.

O SR. AMORIM (PTB) - Sr. Presidente, Vereador Miguel

Colasuonno, Vereador ítalo Cardoso, demais presentes, representantes

da Secretaria Municipal das Finanças, na condição de relator do PL

650/99, de autoria do Executivo, que trata da alteração da legislação

relativa ao ITBI, peço ao Sr. Presidente desta Comissão para que o Dr.

Braga, que é da Secretaria Municipal das Finanças e tem conhecimento
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ROD.:	 1- FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Valéria	 COMISSÃO:

DATA: SEM REVISÃO

do assunto em discussão, nos apresente uma explanação sobre do que

trata essa alteração e, mais especificamente, esses artigos.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Com a palavra, o

Dr. Braga, para dar início a um esclarecimento básico sobre o projeto.

O SR. CARLOS BRAGA - Se V.Exa. me permitir, pediria que

inicialmente o Sr. Ricardo Amarante, Diretor de Rendas Imobiliárias,

fizesse uso da palavra, pois ele pode entrar até em detalhes mais

expressivos.

leo O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Tem a palavra o

Dr. Ricardo por mais ou menos uns dez minutos, para dar uma idéia do

conjunto.

O SR. RICARDO AMARANTE - Sr. Presidente, mais uma vez, se

V.Exa. me permitir, gostaria de, se possível, até efetuar uma leitura

da exposição de motivos do projeto, pois, acredito eu, irá esclarecer

os fatos.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Pois não, o critério é seu.

O SR. RICARDO AMARANTE - Obrigado. "Objetiva o presente

010 projeto de lei introduzir modificações na Lei 11.143, de 30 de

dezembro de 1991, referente ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos a

qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis por natureza ou

acessão física e de direitos reais de imóveis, exceto os de garantia,

bem como cessão de direitos à sua aquisição. ITBI - Inter Vivos.

A alteração proposta no artigo 1° objetiva adequar as

disposições da legislação municipal às regras constantes do Código

Tributário Nacional, Lei Federal 5.172, de 25 de outubro de 1966,

recepcionadas pela atual Constituição da República Federativa do
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ROD.:	 1- FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Valéria	 COMISSÃO:

DATA: SEM REVISÃO

Brasil. Assim, são corrigidas imperfeições existentes na redação do

texto atualmente vigente, parágrafo 1° do artigo 4°, além de se

excluir a regra inserida no parágrafo 3° deste mesmo artigo, não

recepcionada pela atual Constituição Federal e que propicia a hipótese

de elisão fiscal.

Mantida a sistemática atualmente em vigor de privilegiar as

transmissões de imóveis de pequeno valor, compreendidas no Sistema

Financeiro da Habitação, a proposta consubstanciada no artigo 2°

objetiva, primordialmente, a exclusão das alíquotas progressivas

incidentes sobre as demais transações e sua uniformização em 2%, a

menor alíquota atualmente prevista. Tendo em vista... (Dalva)

•



\Folha
• 6TV	 de ,f •

/2GOraide	 ,?..nfrár rfrlY,á‘/2wt-fa	
• •

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 °L Adm. Gew-

ROD.:R2 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.:Dalva	 COMISSÀO: FIN

DATA: 28-11 SEM REVISÃO

Tendo em vista facilitar o cálculo de tributos recolhido pelo

sujeito passivo, é prevista transformação do limite fixado para

incidência da alíquota de meio por cento, valor efetivamente

financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação de número fracionário

de unidades fiscais de referências UFIR para número inteiro. A

proposta de exclusão das alíquotas progressivas têm por embasamento a

tendência verificada nos negócios imobiliários e contesta-las junto ao

Poder Judiciário. Assim podemos dizer que atualmente não há transação

sobre a qual incidiria alíquotas progressivas que não sejam amparadas

por liminares expedida pela Justiça. Autorizando a realização do

negócio imobiliário mediante o pagamento da menor alíquota prevista na

lei, a de 2%. A demais, verifica-se a tendência do próprio Poder

Judiciário em reconhecer a inconstitucionalidade dessas alíquotas.

Pelo exposto, podemos afirmar que a proposta de exclusão das alíquotas

progressivas é benéfica aos contribuintes, a administração e a

sociedade como um todo. Para os contribuintes, torna-se ia

indispensável o recurso ao Poder Judiciário com vistas a expedição de

mandado especial que autorizaria a transmissão do imóvel

independentemente do pagamento das alíquotas progressivas. Essa

sistemática a par de propiciar morosidade as transmissões imobiliárias

acarreta despesas processuais adicionais aos contribuintes. Consigna

se também que o ônus tributário suportado por aqueles que

eventualmente não recorram ao poder é bastante elevado. Coincidências

de alíquotas que chegam ate 6%.

Relativamente a Administração seria neutralizadas as despesas

geradas com máquina administrativa naquelas relativas a defesa da
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municipalidade. Além do dispêndio para cobertura de eventuais verbas

de sucumbências. No tocante à sociedade como um todo, retirar-se ia do

Poder Judiciário, elevado número de ações referentes a questão aqui

tratada. Adoção da alíquota de 2% equivalente ao mínimo, teve como

razão corresponder aquela tradicionalmente adotada nas legislações

estadual, municipal e em vários municípios. Observa-se também que esta

foi a alíquota prevista no projeto de lei anterior que ainda corre

para aprovação. As medidas ora propostas, não irão determinar redução

na arrecadação do ITBI do presente exercício e daquela orçada para o

próximo. Tanto a lei orçamentária em vigor como o projeto de lei

relativo ao próximo exercício, desconsiderar a arrecadação dos valores

decorrentes de créditos tributários calculados com aplicação alíquotas

superiores a 2%. Tendo em vista, não somente, o projeto de lei 923/95

em tramitação nesta Egrégia Câmara, como também a falta de previsão

desta arrecadação em decorrência da sistemática concessão de liminares

pelo Poder Judiciário autorizando o recolhimento do tributo, pela

menor alíquota prevista no inciso II do artigo 10 0 da lei 11154 de

1991. Diante do interesse público do que reveste, a propositura

certamente merecerá a aprovação dessa colenda Câmara Municipal.

Muito obrigado.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Colocada a questão, quero

abrir este item para discussão.

Com a palavra o nobre Vereador Italo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) -Sr. Presidente, Srs, Vereadores,

Sras. e Srs. Presentes, me espanta a generosidade da pessoa técnica
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que elaborou este relatório. Fico abismado. Essa pessoa, com certeza,

merece um lugar no céu porque trata-se de uma bondade com o dinheiro

alheio que nunca vista antes.

A preocupação com o excesso de trabalho do Supremo Tribunal

que é uma coisa assustadora. Quer dizer, preocupar em aprovar uma lei

s6 porque essa lei vai acarretar a retirada da enorme quantidade dos

processos que existem no Supremo. Desconfio que estamos em uma casa de

caridade, em um templo e não em uma Casa de Leis. Dizer que esta

dotação, não é quantificada, não é referência quando vai se somar

também o total de arrecadação gostaria de saber algumas questões; qual

a expectativa de arrecadação do ITBI para o ano de 1999? Quanto foi

arrecadado? Outra questão é a seguinte, apesar da generosidade geral

da argumenStação dos técnicos, estamos diante de uma Legislação que

queira ou não, causa algum impacto na arrecadação. O artigo 14 da lei

de responsabilidade fiscal determina que qualquer lei, qualquer medida

do Poder Executivo, que incidir em renúncia de receita -- porque esse

é um caso específico de renúncia de receita -- ela terá que ter o

relatório de impacto. Poderá até se dizer que o projeto de lei veio

antes da aprovação da lei de responsabilidade fiscal. Mas ainda se

trata de um projeto, que quando se torna lei, vai causar, sim, um

impacto na receita. Portanto, antes de iniciar qualquer debate sobre a

viabilidade, a generosidade, eficácia da lei ou não, temos que adequar

essa lei à Legislação vigente. O artigo 14 da lei de responsabilidade

fiscal determina que terá que haver um relatório de impacto da

renúncia para os três anos, 2001,2002 e 2003. Até, indago ao Sr.

Presidente, Vereador Miguel Colasuonno, se não seria esse o caso.
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Porque a comissão não tem condições de elaborar esse parecer. Não têm

condições, Vereador Amorim, de fazer esse levantamento. Só o Poder

Executivo 	

•
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Ela não tem condições, Vereador Amorim, de fazer esse

levantamento. Só o Poder Executivo é capaz de dizer quanto seria

arrecadado em 2001, quanto seria arrecadado em 2002, quanto em 2003,

com a progressividade e sem ela. Não podemos esquecer que é um dos

três únicos impostos que fica; que é uma arrecadação só para o

município, não é qualquer coisa. O ITBI, o IPTU e o ISS. Então,

estamos abrindo mão de um imposto exclusivo nosso. Não estamos aqui

legislando na esfera estadual para um município; não, estamos falando

sobre a nossa arrecadação. Então, antes eu queria ver, Sr. Presidente,

qual seria o nosso comportamento com relação a essa adequação. Já

parto de um princípio de que estamos diante de uma situação de

enquadramento. Teríamos de perguntar ao Executivo qual é esse impacto

para que ela possa adequar, inclusive, o projeto de lei, uma vez que

vários debates são feitos sobre a progressividade; é verdade que o

projeto de lei é de 1999 mas estamos hoje sob a Lei de

Responsabilidade Fiscal que já está valendo, e o artigo 14 é claro.

Depois eu queria, então, falar sobre as questões específicas.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Vamos direcionar um pouco a

questão levantada pelo Vereador ítalo Cardoso, da seguinte maneira: a

comissão está tendo ensejo de comentar o projeto de isenção, ou o

projeto que facilita o pagamento ou o não-pagamento de certas áreas, e

dentro da própria comissão estamos tratando também, tanto da LDO

quanto do Orçamento. Então, diria que no momento oportuno V.Exa.

estará tendo em mãos os reflexos dessas decisões também contidas a

nível de LIDO e a nível de Orçamento. Estamos imaginando, daí a

seqüência que estávamos insistindo para que tivéssemos condições de
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decidir sobre isso e sobre isenções também, que é o próximo PL,

relativo ao IPTU.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Mas esse é um caso especifico, Sr.

Presidente, até porque temos um outro problema: essa aliquota é

calculada sobre a UFIR. Como nós vamos fazer? Inclusive, na proposta

orçamentária que o Executiva manda para cá, ele calcula uma variação

de 3,22%. Então ele manda uma proposta considerando a progressividade

e quer aprovar um projeto de lei, então é mais um motivo para ele

apresentar esse impacto. É mais um motivo para ele dizer: vai haver

uma baixa na arrecadação, inclusive pela expectativa do próprio Poder

Executivo, inclusive com relação ao próprio orçamento que ele nos

enviou. Quando ele nos enviou o orçamento, levou em consideração a

manutenção da lei, a progressividade.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Voltamos à questão. Acho que

o ponto levantado por V.Exa., na seqüência dos próximos dias - porque,

na verdade, nós estamos andando na seqüência de dias - haverá uma

explicação especifica sobre esse impacto que V.Exa. está levantando.

Então acredito que a comissão não só tem a qualificação, mas também a

condição de adequar e ajustar esses valores de acordo com a realidade

dos fatos, conforme for acordado. A comissão não poderia estar .

antecipando a questão, na medida em que ela nem foi aprovada ainda;

está sendo discutida exatamente agora.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Perdão, pela ordem, Sr.

Presidente. A comissão tem condições de fazer essa adequação? Ela tem

acesso aos números, à quantidade de contribuintes que deixariam, que

seriam beneficiados por essa lei; a quantidade de contribuintes -
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indago à equipe técnica -, a quantidade de contribuintes que estariam

sendo isentos, a quantidade de dinheiro arrecadado que teríamos a

menos, em se aprovando esta lei?

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Bem, na medida em que V.Exa.

estabeleceu um critério de estimativas, tudo isso é feito na base de

estimativas. Quer dizer, não posso responder no momento, mas

seguramente a investigação vai incluir a participação do Executivo na

informação. Isso está implícito.

Então, para efeito dessa informação, acho que teremos tempo

hábil suficiente.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Quero continuar, Sr. Presidente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Pode prosseguir V.Exa.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Eu ouvi com muita atenção, porque

havia duas questões que me inquietavam antes de vir a esta sessão. A

primeira é: qual é a moeda, uma vez que não existe mais a UFIR. Nós

vamos ter esse problema depois também no IPTU, porque a partir do

momento que você acaba com a alíquota, ela congela. Por exemplo, a

base de cálculo do IPTU para o ano que vem, vamos ter um problema, uma

perda de arrecadação também se não estabelecer qual é a outra moeda

de referência que vamos usar para cálculo. Essa era uma questão. A

outra é exatamente esse problema da relação entre a competência do

Poder Legislativo e a atribuição do Poder Judiciário. Eu queria ser

informado, se possível, qual a quantidade de pessoas que entraram com

ação na Justiça questionando a progressividade. Portanto,

o Poder Executivo não tem o poder, não tem o direito,

o Município,

não pode se

arvorar da prerrogativa de se antecipar a uma decisão que ele acha que
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o Supremo Tribunal vai adotar. É verdade, algumas pessoas conseguiram

limitar dando-lhes o direito de efetuar o pagamento pelo piso, mas

isso não é dado como certo que o Supremo, que o Poder Judiciário vá

acatar. O Poder Judiciário pode simplesmente dizer "não, mantém-se a

progressividade". E aí o Poder Executivo antecipa, extrapolando sua

competência, sugerindo que o Supremo vá votar pela extinção da

progressividade, o que é duvidoso, e que é você legislar sobre

suposição. E não é esse o nosso papel, não é esse o papel do Poder

Executivo.

E se coloca muito essa questão da tendência. Tendência é

tendência, não é o que de fato vai acontecer. A partir do momento em

que o Supremo determinar que é isso, aí vamos nos encaixar. Não dá

para a Prefeitura se antecipar.

O fato de o Poder Judiciário também autorizar

a transferência sem que essa questão do , ITBI esteja

resolvida...CAMILO.
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(ítalo Cardoso)

transferências, sem que haja essa questão (inaudível)

resolvido. Penso ser uma transação altamente questionável. Qualquer

município pode questionar uma transação como essa, porque faltou

imposto, devido ao Executivo. Vivemos aqui recentemente o episódio dos

precatórios, e qual era a essência? Exatamente porque havia um litígio

de uma área que era da Prefeitura, e esta questionou: "Foi feita uma

transação, porém já havia um projeto aprovado e não levaram em

consideração a minha parte na área." Então, o Poder Judiciário pode

até autorizar uma transferência, mas, a qualquer momento, o Poder

Executivo, se estiver atento, vai questionar na Justiça: Qual é minha

parte, por que se autorizou a transferência sem que se fizesse o

repasse do imposto devido ao Município? Então, é altamente

questionável até autorizar, mas não tem o poder, não tem o direito.

Essa afirmação de que as medidas não irão reduzir a

arrecadação do Município, aí carece de uma informação precisa. Temos

de saber qual é a arrecadação do Município nos últimos três anos e

qual seria a arrecadação para os próximos três anos, sem considerar

que vou eliminar uma escala de 2 a 6%. Eu a reduzo para 2%, e como

isso não arrecada, não reduz? Sem essas informações, Sr. Presidente,

estaremos votando e aprovando uma lei a qual não temos segurança

técnica sobre sua justeza ou não. Não é nem sobre a questão social.

Não estamos falando do efeito social da lei, que é outro debate.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Perfeito.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Hoje estamos falando do efeito

prático no Orçamento na vida na Cidade, e principalmente isso que
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considero, no mínimo, assustador, dado o Poder Executivo se antecipar

a um resultado que o Tribunal ainda não fez, não julgou e querer

poupar o Tribunal de Trabalho para esvaziar os processos que lá estão

tramitando.

Se isso fosse resolver, com certeza, - Sem essas informações,

acho isso difícil, e acho difícil transmitir essa responsabilidade

para equipe técnica para a Câmara Municipal de São Paulo. Precisamos

de números, dependemos de informações que só o Executivo tem: Quanto

foi arrecadado, quanto fugiu dos cofres públicos. Duvido que a

Comissão, por mais competente que seja os técnicos que temos aqui, que

tenham condições de fazer esse levantamento.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito obrigado, nobre

Vereador.

Registro a presença do Vereador Jorge Taba.

Passarei ao Sr. Braga, para dar uma resposta dentro da sessão,

ou transferir para uma resposta escrita, para chegar a nossa Comissão.

O SR. BRAGA - Sr. Presidente, seria até simples esclarecer

algumas dúvidas que o nobre Vereador coloca. Até tive a liberdade de

trazer aqui o Dr. Reinaldo Bueno, que poderá esclarecer tudo que o

Vereador colocou.

Concedo, então, a palavra ao Sr. Reinaldo Bueno.

O SR. REINALDO BUENO - Não fizemos o quadro com relação ao

impacto primeiro porque verificamos que os contribuintes mais

expressivos entram com ação judicial.
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O que já acontecia? Havia uma súmula do Primeiro Tribunal de

Alçada Cível que dizia que o inciso 2 do artigo 10 da lei 11.154, do

Município de São Paulo é inconstitucional. Isso é o Tribunal aqui em

São Paulo. Só que o Supremo e o Controle Difuso de (inaudível) já

tinha decidido que o nosso inciso 2° do artigo 10 0 da lei 1.154 é

inconstitucional. Os contribuintes vinham pedido para recolher sobre

2%, e vêm ganhando ultimamente num recurso extraordinário o controle

difuso, por unanimidade, o Supremo reconheceu a inconstitucionalidade,

declarou a inconstitucionalidade (inaudível) 2° do artigo 10°. Nesse

caso, houve outro recurso extraordinário, que se reportou a esse, em

que o Supremo declarou, por unanimidade, em que o contribuinte alegava

basicamente o seguinte: Se o Supremo vem reconhecendo a

inconstitucionalidade, então, quero que declare a inexistência de

relação jurídica tributária, ou seja, eu quero pagar nada, e o Supremo

reconheceu. Mantendo a lei como está, estamos correndo o risco de

haver uma ação direta de inconstitucionalidade declarar a

inconstitucionalidade por ação direta e ninguém pagar nada. Esse pode

ser um programa para nós.

Então, hoje, a questão de alteração da lei vem meio com o que

aconteceu com as taxas. Essas foram contestadas judicialmente e nos

vimos na obrigação de alterar a lei. Não ficar esperando uma

declaração de inconstitucionalidade, no caso das taxas, perdemos toda

a arrecadação. Foi o que aconteceu de 1998 para 1999. Então, o que

está acontecendo agora com o ITBI, com a legislação, é mantendo do

jeito que está, o risco é muito maior.
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Temos aqui uma estimativa de que foram 7.000 processos e, nos

últimos 36 meses, uma média de 250 processos por mês, mas geralmente

esses processos cuidam dos casos substanciais, ou seja, aqueles que

acabam trazendo dinheiro ao Município. Então, esses todos acabam

recolhendo por 2%. É por isso que não se pensou muito em fazer um

quadro demonstrativo, manter essa situação, vamos perder

judicialmente.

Está gerando hoje um ônus muito grande para nós, quando o Sr.

Ricardo comentou, com um custo no Poder Judiciário para nós, é que a

lei, não sendo tirada do ordenamento, somos obrigados a manter de uma

série de (inaudível) em decorrência da exigência legal.

Então, o que ocorre? O contribuinte ganha a liminar, sou

obrigado a constituir esse lançamento complementar da diferença. Todos

os casos vão ser desconstituídos no Poder Judiciário, gera custos para

a Secretaria Municipal das Finanças, para o Departamento Fiscal da

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos e no Poder Judiciário,

porque, no final, o contribuinte acaba ganhando. Por quê? Vão sempre

citar os recursos extraordinários do Supremo, onde reconhece, por

unanimidade, a inconstitucionalidade do inciso 2 do artigo 10 da nossa

lei.

Então, é por isso que há necessidade de se alterar a

legislação do ITBI. Há uma questão anterior, ela tem vício de

inconstitucionalidade, que (inaudível) Supremo (inaudível).

Com relação a Ufir, parece que já há uma mensagem aditiva

sendo enviada, transformando todos os valores em reais.

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Agora o senhor não (Dagmar)
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O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Agora, o senhor não considera

altamente tenebroso, pantanoso, caminhar, principalmente quando se

trata de leis, pelo caminho da suposição?

O SR.

existem.

- Não estamos supondo, os julgados já

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Se o Tribunal determinar, não tem

nem que o Executivo enviar leis à Câmara Municipal. Se ele aceitar que

é inconstitucional, acabou, simplesmente tem de se enquadrar.

O SR.	 - Mas o Supremo já reconheceu.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O senhor tem o despacho aí? Se é

isso, não temos nem que ficar fazendo audiência pública.

O SR. - Mas sendo controle difuso, é caso

a caso. E o Ministério Público pode entrar com ação direta de

inconstitucionalidade e vai valer para todos. O contribuinte acaba

ganhando em juízo esses casos. Mas posso verificar o recurso

extraordinário e trazer para o senhor. Eu ligo para a Secretaria

agora. E está na Internet, se a presidência permitir...

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Em vez de dois ou seis, por que não

quatro? Que cálculo a Prefeitura fez para chegar em dois? Por que não

três, três e meio? São questões em que você parte do achismo, sem

amparo legal. Pela proposta enviada eu posso apresentar uma emenda,

dizendo "onde está dois, leia-se quatro". O senhor concorda que existe

um vazio jurídico na proposta?

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Sr. Vereador, acho que os

pontos estão bem colocados. A Secretaria vai informar o melhor que
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puder, o que faltar vai adicionar. Queria saber se o Vereador Jorge

Taba tem alguma indagação.

O SR. JORGE TABA (PSB) - Muito obrigado, Sr. Presidente. O

valor dos imóveis tem sido atualizado ultimamente, mas muitos estão

aquém do valor real do imposto. Temos pedido à Prefeitura que faça uma

revisão. Em vista disso temos de estudar com muito carinho. E se ela

foi declarada inconstitucional, temos de achar uma solução para que

ela se torne legal. Eu estou há 30 anos no setor imobiliário e vejo

sempre esse problema. Quando se pede isenção para uma associação

esportiva, a burocracia é grande, assim como para uma instituição

religiosa ou filantrópica. Se houvesse um meio administrativo mais

prático, o próprio contribuinte sairia ganhando. Quanto à porcentagem,

temos de chegar a um consenso para que essa população seja realmente

beneficiada. Mas acima de tudo quero alertar para a atualização dos

valores lançados ultimamente, que refletem muito mais que o valor de

mercado, pois não se consegue vender o imóvel. É o momento de recer

até essa área, se for preciso.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Agradeço ao Vereador Jorge

Taba, como ao Vereador ítalo Cardoso, e pergunto se alguém da platéia

quer se manifestar.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador Trípoli. Segundo me

consta, o ITBI é um imposto pago no momento da transferência, um

pagamento à vista. Como se justifica que na dívida ativa a cobrar

existam 202 milhões na posição de 31.08, e em 30.09 a eficiência da

arrecadação foi tanta que caiu para 133 milhões? Teve uma arrecadação

de 70 milhões nesse mês.
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O SR. RICARDO - Na realidade, o sistema da divida ativa é do

Departamento Fiscal, que faz o gerenciamento dessa dívida. Acontece

que estamos checando sempre o sistema, tanto nós como o pessoal da

Procuradoria, do Departamento Fiscal, à procura de erros que possam

acontecer na transformação de moeda etc. Deve ter acontecido algum

tipo de erro em termos de conversão, que pode ter gerado essa

distorção entre os valores. Deve ter ocorrido uma revisão, o que a

gente está sempre fazendo, em contato com o Departamento Fiscal.

•

Deve ter sido isso...



Folha	 '	 •

a'

Wâiwa ,uØafa
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA 15T-104-"I-L ^

Of. nen. -fgrá .

ROD.: R06 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 COMISSÃO: Finanças

DATA: 28-11-00	 SEM REVISÃO

Então, deve ter sido isso que ocorreu nesse espaço de tempo.

O SR. - Só que a primeira parte da questão não

foi respondida. Como foi gerada essa dívida sem um pagamento à vista?

O SR. - É o seguinte: o ITBI é um pagamento à

vista para o nosso caso, a gente está comprando um imóvel, vai lá e

paga. Acontece que há instituições, a Constituição Federal prevê um

caso de imunidade, que ela chama de não-incidência, que seria quando

você incorpora imóveis para formar o capital de uma empresa desde que

ela não pertença ao ramo imobiliário. Aí, existem regras, que

estamos, algumas delas, pedindo adequação ao CTM porque a nossa

legislação municipal não contemplou por completo a regra do CTM,

então, o que acontece? A pessoa vai integralizar o imóvel para efeito

de formação de capital e a empresa é nova, nós temos que analisar se

ela pertence ao ramo imobiliário ou não nos três anos seguintes. Após

os três anos, ocorrem cinco anos de decadência para que nós

verifiquemos os balanços referentes a esses três anos anteriores.

Acontece que aí surgem dúvidas jurídicas se determinado ramo

está... se se configurou ou não a predominância imobiliária. O

departamento entendendo que predominou faz um lançamento complementar

e muitas vezes o contribuinte vai discutir isso em juízo. É aí que

surge isso na dívida ativa. Então, esse lançamento complementar vem de

uma decorrência da própria legislação porque nem todos na hora que

fazem a escritura recolhem, há aqueles que conseguem o que a gente

chama uma guia, tipo uma guia provisória, que foi totalmente
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informatizada agora, antes era como carimbo, hoje expede um documento

informatizado, ele vai ao cartório, faz a transferência mas fica numa

condição de nós analisarmos a predominância imobiliária do ramo

daquela empresa.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito bem, acho que estamos

exaurindo este primeiro PL, vamos passar agora para o segundo,

referente à questão da isenção... Desculpe, o Sr. Relator tem alguma

observação a fazer, referente ao item anterior?

O SR. AMORIM (PTB) - Sim, Presidente. Observei a preocupação

do nobre Vereador ítalo Cardoso e, de certa forma, é justa a

preocupação do Vereador até porque a gestão da futura Prefeita com

certeza precisa ter realmente as condições mínimas de administrar a

Cidade e imagino que a preocupação do vereador e na linha de que não

podemos perder a condição mínima de ter recursos para as necessidades

básicas da nossa cidade. Mas, por outro lado, observamos também que o

Executivo nos informa.., inclusive me lembro muito bem daquelas taxas

que eram criadas que acabaram sendo removidas do impostos, elas vinham

anexas ao imposto, exatamente diante das tantas ações que se faziam

contra o Executivo. Hoje não se cobram aquelas taxas de conservação.

Então, imagino que a preocupação de todos nós é no sentido de

achar um meio termo que venha a melhorar inclusive as condições dos

contribuintes no sentido de que não adianta talvez você ter taxas

excessivas se também o nosso contribuinte não tem condições suficiente

de pagar. É melhor talvez você ter uma taxa mais acessível, e aí
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talvez a taxa única venha ao encontro disso, mas que todos possam

contribuir para que o Executivo tenha o mínimo necessário para gerir

as necessidades da Cidade.

Acho que era isso, nós tivemos alguma dúvidas, vamos

requisitar do Executivo mais algumas informações. Acho que é isso da

minha parte.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito obrigado, Sr. Relator.

Então agora o PL 371 está entrando em questão, concede a isenção e

desconto do imposto predial aos imóveis que especifica. Naturalmente,

vou pedir para o Dr. Braga também fazer uma avaliação conjunta do

tema, uma vez que de certa forma é uma repetição que acompanha sempre

a própria proposta do IPTU.

O SR.	 - Sr. Presidente, com relação ao projeto

do IPTU, o que o Executivo está propondo na verdade é uma repetição

daquilo que vem acontecendo nesses últimos anos que é manter um
411

determinado nível de desconto que abrange uma parcela significativa da

população, notadamente aqueles que têm os imóveis de menor valor. Quer

dizer, não está havendo praticamente nenhuma inovação, nós estamos

também com uma mensagem aditiva sendo apreciada ainda pelo Sr.

Prefeito para encaminhamento à Câmara Municipal, também visando

corrigir os valores hoje expressos em UFIR para reais.

Basicamente, acho que seria isso. É uma repetição do que vem

acontecendo nesses últimos exercícios.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Bem, os comentários

•

•

específicos sobre essa matéria, realmente é, de certa forma, digo

repetitiva, uma vez que esse argumento já vem acontecendo já há muitos

anos. Mas, se alguém tiver alguma pergunta específica que gostaria de

fazer, por favor. Srs. Vereadores? Vereador ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - A questão ainda que está

colocada.., a pergunta é com relação à UFIR novamente. Como vamos

fazer, por exemplo, para a base de cálculo para o ano que vem e mesmo

para este ano para os impostos a serem pagos ainda, se não temos mais

uma unidade de referência, se nós não temos mais um modo de

referência. Essa é uma primeira questão.

A outra é que historicamente temos discriminado no IPTU o que

é taxa de limpeza e conservação e o que é IPTU. Nos últimos anos, isso

deixou de acontecer, então você não sabe quanto está pagando

efetivamente de IPTU e quanto está pagando efetivamente de taxa de

limpeza e conservação. Seria importante se os técnicos pudessem

informar um pouco sobre isso e como nós podemos fazer para resolver

esse problema.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Dr. Braga, por favor.

(R07)
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...para resolver esse problema.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Dr. Braga, por favor.

O SR. BRAGA - Perfeitamente, Vereador.

Inicialmente, só gostaria de lembrar que as taxas de

conservação, limpeza e sinistro, pelas mesmas razões que ora nós

estamos propondo mudança na legislação do ITBI, não são mais cobradas

desde 1998 em função exatamente das demandas judiciais que acabaram

inviabilizando a sua cobrança. Até hoje o senhor recebe um carne

exclusivamente com imposto predial e territorial.

Quanto à UFIR, lamentavelmente o Governo Federal penalizou os

municípios em pleno mês de outubro ao simplesmente extinguir a UFIR.

Muito embora a tenha extinto, manteve os valores congelados em R$ 1,06

por UFIR. Na verdade, como disse inicialmente, o Executivo está

estudando a conveniência e oportunidade de encaminhar mensagem aditiva

relativamente à conversão de todos os valores do lançamento do

imposto, e suas deduções, que estão hoje expressas em UFIR - neste

projeto de lei encaminhado anteriormente ao final da UFIR - para

valores em reais. No limite, na pior das hipóteses, prevaleceriam

esses valores, convertidos à razão de R$ 1,06 por UFIR. Hoje,

possivelmente, seja encaminhado novo projeto expressando esses valores

em reais. Se isso não acontecer, prevalecerão esses valores

convertidos à razão de R$ 1,06, que a própria medida provisória

contempla.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Pergunto ao Vereador Amorim

se tem alguma observação? (Pausa) Vereador Jorge Taba? O público
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presente tem alguma observação a fazer, pois sendo.a audiência pública

esta é a hora da manifestação. (Pausa)

Nada mais havendo, declaro encerrada esta audiência pública.

Determino que a transcrição da gravação aqui originada seja juntada

aos competentes autos das propostas, convertendo-se nas atas dos

trabalhos.

Vereador Ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - A pergunta ao representante do

Secretário, porque é fundamentalmente uma medida que tenha de partir,

acredito eu, da Secretaria das Finanças, ou da Secretaria da Justiça,

porque se não houver a mensagem aditiva, se não houver o enquadramento

em reais ou coisa que o valha, haverá uma perda. Por mais que o

Governo Federal tenha determinado R$ 1,06, vamos ter perda porque a

UFIR está congelada. A pergunta é a seguinte: o Governo, o Prefeito,

vai mandar à Câmara Municipal essa mensagem aditiva, esse decreto? E

qual prazo, já que estamos praticamente em dezembro?

O SR. BRAGA - A mensagem aditiva já está pronta. Agora, se ela

eventualmente não fosse encaminhada, não haveria perdas na

arrecadação; haveria redução das deduções. O senhor pode aumentar a

base de cálculo do imposto exatamente pela variação da inflação no

período, o que seria a correção da UFIR pelo IPCA-e; e o caso das

deduções ficariam congeladas pelo valor da UFIR de janeiro. Então,

haveria um ganho de receita, eu diria, e uma penalização das pessoas,

que contariam com um desconto menor.

O Executivo está encaminhando esse projeto, que acredito

brevemente estará dando entrada na Câmara Municipal.

pois sendo.a audiência pública
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Apenas quero reiterar essa

questão, Dr. Braga. Realmente, a lei extingue a UFIR, mas estabelece

que vai ser corrigido pela inflação. Agora, inflação é uma coisa um

pouco ampla. Normalmente, há indicadores que devem ser definidos para

esse tipo de correção. Então, o quanto antes pudermos realizar isso,

talvez assim se tranqüilize, pois poderá estar afetando,

evidentemente, a receita futura.

O SR. BRAGA - Exatamente. A própria medida provisória que

extingue a UFIR deixa claro que atualizações de valores poderão ser

feitas desde que utilizado índice criado por lei federal. No caso,

temos o IPCA, o IPCA-e, que será divulgado até 22 de dezembro, última

dada, índice utilizado para a correção da UFIR, mas manter-se-á o IPCA

e também o INPC. Esses dois índices podem ser utilizados a qualquer

momento para atualização de valores, porque criados por lei federal.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Encarecemos que essa

definição está muito próxima de acontecer?

O SR. BRAGA - Com certeza.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Está encerrada

esta sessão. Agradeço a todos pela presença.
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São Paulo, ig de dv,m4,0 de 2000

Municipal, o Projeto de Lei n° 650199, de iniciativa do Executivo, que altera a

legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer título,

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua

aquisição - ITBI-IV.

Dentre as medidas propostas, encontram-se as

consubstanciadas nos artigos 20 e 30, relativas à alíquotas incidentes sobre a

•
base de cálculo do tributo e remissão de créditos tributários decorrentes da

aplicação das alíquotas progressivas atualmente vigentes. Os parâmetros de

valor para aplicação dos dispositivos legais encontram-se explicitados em

quantidade de Unidades Fiscais de Referência — UFIR.

A Medida Provisória n° 1973-67, de 27 de outubro de

2.000, em sua mais recente edição, determinou, no entanto, a extinção da

UFIR. Assim, em atendimento à legislação federal, torna-se necessário o

aditamento do projeto de lei em tramitação, substituindo os val r-arei°002übliOça"..Who ocAf.,
QT-r-f5)3	 ;

1) EVblittbol
determinados em quantidade de UFIR por valores em Reais.determinados em quantidade de UFIR por valores em Reais.

SGM - 002 - DGM
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Os valores em Real, constantes da presente

mensagem, são resultado da conversão dos valores representados em

quantidade de UFIR pelos valores correspondentes em moeda corrente,

considerando-se o valor atualmente vigente, atualizado em 5,5%, equivalente à

estimativa de variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,

acumulada no exercício de 2.000. Desta forma, pretende-se manter constante,

no exercício de 2.001, o valor sujeito à incidência de alíquota menos gravosa,

no caso de imóveis financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação.
•

Assim justificada a presente mensagem aditiva, e

considerando integradas ao projeto original, para todos os efeitos de direito, as

alterações ora propostas, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

dl/
ELSO

Prefeito•
Anexo: alterações propostas.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp
Adi 650.doc

do
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Alterações propostas ao Projeto de Lei n°

650/99.

Substitua-se a redação dos artigos 2°, 3° e 4°

do Projeto de Lei n° 650/99, pela seguinte:

- — 1 - "Art. 2° - O artigo 10 da Lei n° 11.154, de 30

de dezembro de 1991, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 10 - O imposto será calculado:

1 - Nas transmissões compreendidas no

Sistema Financeiro da Habitação - SFH:

a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o

valor efetivamente financiado, até o limite

de R$ 42.800,00 (quarenta e dois mil e

oitocentos reais);

b) pela aplicação da aliquota de 2% (dois por

cento), sobre o valor restante.

11 - Nas demais transmissões, pela aliquota de

2% (dois por cento).

§ 1° - Na hipótese prevista no inciso 1 deste

artigo, quando o valor da transação for superior

ao limite nele fixado. o_valor.sio-iractoste-sorá
APR OVADO EM ta. DISCUSSÃO

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

APROVAN EM ia. DISCII2Sia	 SANCAO



determinado pela soma das 4areeje)

estabelecidas nas alíneas "a" e "b"."

II — "Art. 30 - Vedada a restituição de

importâncias recolhidas a este título, ficam

, remitidos os créditos tributários decorrentes de

obrigações tributárias cujos fatos geradores

tenham ocorrido até a data da publicação desta

lei, já constituídos, inscritos ou não na dívida

ativa do Município, ou a constituir, relativos a

transmissões sujeitas à incidência das

alíquotas progressivas previstas na redação

original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro

de 1991, correspondentes:

I — nas transmissões compreendidas no

Sistema Financeiro da Habitação — SFH, aos

valores superiores ao resultado da soma da

parcela correspondente à aplicação da alíquota

de 0,5% (meio por cento), nas condições

estabelecidas na redação original da Lei n°

11.154, de 30 de dezembro de 1.991, com a

parcela correspondente à aplicação da alíquota

de 2% (dois por cento) sobre o valor restante

da base de cálculo;

II — nas demais transmissões, aos valores

superiores à aplicação da alíquota de 2% (dois

por cento) sobre a base de cálculo.

§ 2° - Ficam excluídos do regime desta lei os

créditos tributários, enquadrados nas condições

previstas neste artigo, objeto de decisão

judicial, favorável à Municipalidade, com

trânsito em julgado."

III — "Art. 40 - Revogadas as disposições em

contrário, em especial o § 30 do artigo 4° da Lei

n°11.154, de 30 de dezembro de 1991, esta lei



entrará em vigor na data de sua publit±iftreá:-è

passará a produzir efeitos, relativamente aos

artigos 2° e 3°, a partir da data de sua

publicação, e , com relação ao artigo 1°, a

partir de 1° de janeiro do exercício subseqüente

ao de sua publicação." 	 "

• SPF/msmrp
Ane 650.doc
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Declaramos aberta a reunião

da Comissão de Finanças e Orçamento, para tratar dos seguintes PLs;

Projeto de lei 371/00, de autoria do Executivo que concede

isenção do desconto do imposto predial aos imóveis que especificam.

Projeto de lei 372/00, que institui o programa de recuperação

fiscal - REFIS do Município de São Paulo.

Projeto de lei 650/99, de autoria do Executivo, que altera a

legislação relativa ao imposto sobre transmissão intervivos a qualquer

título por ato oneroso de bens imóveis por natureza ou acessão física

de direitos reais sobre os imóveis. Exceto os de garantia, como

acessão de direitos da sua aquisição - ITBI

Vamos iniciar pela ordem...

•
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Bem, vamos iniciar pela ordem que está aqui. Os projetos estão

todos sobre a mesa. Quero convidar o Dr. Braga para sentar-se à mesa

conosco para dar informações de ordem técnica. Registro a presença do

Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Software, Dr.

Daniel Alkmin, a quem muito agradeço pela presença.

Quero iniciar pelo PL 371, que trata do desconto predial, já

uma tradição em São Paulo, vez que é um projeto renovável a cada ano.

Contamos com a presença do Vereador Amorim, que já debateu essa

questão em muitos momentos.

Aproveito a presença do Dr. Braga para que faça alguns

comentários.

O SR. BRAGA - Esse projeto visa a manter uma situação que se

observa em anos anteriores, da forma como o IPTU vem sendo cobrado.

Ele já foi amplamente debatido na última audiência pública. Eu

realmente não teria nada a acrescentar. Estamos mantendo a redução

para aproximadamente 500 mil contribuintes, que formam a classe menos

favorecida da população.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Mais alguma

entidade que esteja presente gostaria de se manifestar?

Esse é um fato corriqueiro, uma vez que o critério de isenção

já se estabeleceu há vários anos. Muito obrigado a vocês com relação

ao esse PL.

Quero passar agora ao ITBI, que tem um fato relativamente novo

no sentido de que na primeira reunião, verificamos esse imposto

intervivos, mais conhecido como ITBI criou-se a expectativa de qual

seria a correção, qual seria o cálculo a ser feito. Então, estamos com
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um projeto complementar de parte do Executivo que trata dessa

definição final. Eu gostaria de passar a palavra ao Dr. Braga e depois

ao Vereador Amorim. Afinal, a substituição que V.Exa. tinha imaginado

acabou acontecendo. A UFIR está sendo substituída por o quê?

O SR. BRAGA - A UFIR está sendo substituída por reais,

corrigida por 5,5%, que é a expectativa de variação deste ano, e o

valor é expresso em reais. Essa mensagem aditiva encaminhada à Câmara

tem exatamente esse objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Solicito ao

Vereador Amorim que comente esse fato, uma vez que foi relator da

matéria.

O SR. AMORIM (PTB) - Na audiência passada, o Vereador ítalo

Cardoso tinha levantado a preocupação de que por que o índice de 2% a

que o projeto propõe e depois, olhando melhor, o processo, verificamos

que se baseia no que já acontece na legislação que trata do assunto em

alguns municípios. Isso não acarreta nenhuma perda nem para o

exercício atual nem para o futuro, uma vez que os cálculos já estão

sendo feitos baseados nos dois processos.

Eu gostaria de saber se a substituição da UFIR para o real, se

a indicação do índice se dará em cada exercício, ou passa a ser

automático a partir da aprovação da lei.

O SR. BRAGA - Essa transformação de UFIR em reais deveu-se a

uma medida provisória que acabou com a UFIR. Estamos corrigindo o

valor da mensagem original em 5,5%, que é o que se acredita que vai

variar o IPCA, índice elaborado especificamente para a variação da

UFIR.
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Enviamos outro projeto à Câmara que passa, a partir de 2001, a

corrigir todos os valores expressos em reais através do IPCA, porque a

medida que extinguiu a UFIR permite que o Executivo use índices para

atualização de valores, desde que criados por lei federal.

Teríamos o IPCA como um índice utilizado anualmente para

corrigir esse valor. Mas a idéia seria a alíquota fixa de 2% sendo

corrigida anualmente pelo IPCA.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Alguém da platéia

gostaria de fazer uso da palavra? Por favor.

A SRA. - Bom dia a todos. Eu gostaria de perguntar ao

Dr. Braga. Não estou conseguindo chegar ao valor do projeto, pois

consta o ITBI em reais. Aqui na mensagem aditiva veio dizendo que o

valor havia sido corrigido em reais e atualizado em 5,5%. Como foi

feito esse cálculo? O projeto original eram 40 mil UFIRs. E o fator é

1,06 que foi usado?

O SR. BRAGA - Não. O valor de 1,06 foi congelado da UFIR em

valores de janeiro de 2000. O que fizemos foi uma expectativa de

variação do índice de preços ao consumidor expandido, que deveria

medir a variação da UFIR até o final do ano, que acreditamos fique em

torno de... (Monteiro)
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que deveria medir a variação da UFIR até final do ano, que nós

acreditamos fique em torno de 5,5% e através da aplicação desse índice

especificamente sobre o valor base, nós corrigimos e chegamos a esse

valor que está expresso na mensagem aditiva.

A SRA.	 - Então não foi feita a conversão para

reais e depois feita a correção de 5%. Foi feita...

O SR. - Foi feita a conversão para reais na

verdade pelo valor da Ufir de janeiro, que é 1,06 e mais um monte de

decimais. Depois foi corrigido pelo IPCA.

A SRA. - Eu queria saber só se o valor total

da arrecadação do ITBI, com essa mensagem aditiva, vai ser a mesma

coisa que está prevista na proposta orçamentária de 2001.

O SR. - Olha, com certeza será no mínimo a

mesma. Aliás, eu diria que deve ser até maior pelo seguinte: nós temos

uma série de pendências em tribunais, inclusive já com alguns julgados

em tribunais superiores, que têm impedido a cobrança do ITBI com o

sistema de alíquotas progressivas que está vigente. A partir do

momento que se normatize, nós temos mais ou menos sete mil medidas

judiciais, a partir do momento em que essa alíquota se normatize numa

alíquota única de 2%, a exemplo do que fazem todos os demais

municípios, acho que dificilmente a gente teria algum problema de

	

questionamento	 judicial,	 constitucional,	 sobre	 as	 alíquotas
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diferenciadas e, com certeza, aqueles que não estão pagando passarão a

pagar, os que já pagavam continuarão pagando pela mesma alíquota.

A SRA.	 - Obrigada.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Mais alguma pergunte? (Pausa)

Nada mais havendo com relação ao Projeto ITBI, damos por encerrado

este capítulo e vamos passar para a questão do programa de recuperação

fiscal, o Refis.

Queria aproveitar também a presença do Dr. Braga aqui para

fazer o seguinte comentário: há uma especulação muito grande com

relação ao famoso número, o que significa o Refis se formos traduzir

todos os impostos não pagos, digamos assim, que a Prefeitura tem. Qual

é a informação que a gente pode ter, em caráter oficial, vamos dizer

assim, e qual é a estima, que sei que é muito difícil fazer, do que

vai acontecer à medida em que o projeto for implantado. Uma certa é

certa, tenho verificado até por notícias de jornais, dos jornais mais

especificamente econômicos etc., que hoje um dos grandes projetos

políticas doas futuras administrações, sejam elas de que origem forem,

é a preocupação com a receita, com a ampliação do projeto de receita.

É tão importante quanto as bandeiras de consumo que pelas quais

normalmente as candidaturas se caracterizam. Muita gente fica

espremendo e se debatendo sobre como espremer um recurso que já é

insuficiente há muitos e muitos anos. Acho que agora vamos ter

oportunidade de abrir um horizonte novo, fazer com que a captação de

recursos que não é via aumento de imposto, que não é via aumento de
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taxas, possa melhorar a qualidade e os recursos à disposição da

comunidade.

Dr. Braga, afinal qual e o volume que a Prefeitura tem em que,

aplicando eventualmente o projeto de Ref is, poderíamos ter uma

recuperação em termos de valor?

O SR. BRAGA - Pois não, Sr. Presidente. Eu insisto em que as

informações fornecidas da primeira audiência pública são aquelas que

eu ainda acredito que sejam as mais razoáveis. Nós tínhamos um total

na Prefeitura de, vamos chamar de u recebíveis", da ordem de três

bilhões e 700 milhões. Esse é um valor atualizada até praticamente a

véspera da primeira audiência pública. Esse número é muito dinâmico

porque a cada dia novos autos de infração são lavrados, alguns acordos

são feitos na Procuradoria, alguns contribuintes pagam autos de

infração a vista também, na Secretaria de Finanças, mas é um número

que não deve mudar muito. Nós falamos em 3,7 bilhões de reais como

recebível.

O que seria isso? Seriam todos os autos de infração já

inscritos na dívida, em cobrança executiva, em cobrança amigável e

ainda autos de infração na fase de contencioso administrativo da

Secretaria de Finanças. Em adição a esse valor, temos também que levar

em conta a existência das denúncias espontâneas que os contribuintes e

eventualmente devedores farão, cuja magnitude não se pode avaliar.

Deve ser um número expressivo, mas quanto exatamente nós não sabemos.

Somente depois que houver essas denúncias espontâneas poderemos

quantificar. Mas, pelo menos esses 3,7 bilhões de reais nós

à disposição da
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conhecemos, identificamos como sendo decorrentes de praticamente

38.000 CGCs, quase 39.000, que são identificáveis e com certeza irão

gerar algum tipo de receita. Acho que se nós tivermos uma adesão

mínima de 3% já vamos ter números extremamente expressivos em termos

de receita.

Vejam, estou sendo muito pessimista quando falo 3%, porque o

Estado está tendo um verdadeiro sucesso de bilheteria com o seu Ref is,

a União idem, recorde de arrecadação atrás de recorde de arrecadação,

tanto que a União prorrogou seu Refis até o mês de maio. Então, não

vejo porque o Regis municipal venha a ter um tratamento diferente ou

venha a ter um comportamento diferente. Eu acredito que no mínimo 3%

desse montante a gente consegue rapidamente acrescentar às receitas

municipais. Eu não sei se é suficiente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Acho que pelo menos é um dado

oficial porque é da Prefeitura Municipal de São Paulo e que acho bom

ter como informação, porque a especulação em cima disso é muito

grande, todo mundo fala um, dois, dois e meio. Na verdade existe,

formalmente, três bi e 8000 milhões. A partir daí é evidente que vai

depender de um trabalho extremamente eficiente, do ponto de vista de

cobrança, o que tem que ser feito profissionalmente, no meu entender,

evidentemente, para que se atinja resultados significativos. Não que

eu negue essa condição à máquina da Prefeitura, mas é evidente que a

dinâmica de cobrança tem que ser uma dinâmica de cobrança junto ao

consumidor, que é uma coisa natural.
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Queria aproveitar também um outro ponto, que foi muito

debatido e que quero levantar nesta nossa reunião de hoje. É a

preocupação que houve, na primeira audiência pública, por parte do

Vereador ítalo Cardoso principalmente com relação à questão de um

determinado setor, uma determinada área de atividade. Eu pediria ao

Dr. Paulo Mancusi, que está aqui também, para esclarecer um pouquinho.

Vamos dizer, estamos fazendo um substitutivo para tentar esclarecer

exatamente, ou melhorar a redação do chamado antigo artigo 13. Nesse

substitutivo é evidente que procurei contar com a colaboração técnica

de todos aqueles que têm a ver com o assunto, com a Secretaria, com o

sindicato, com a nossa assessoria técnica e assim por diante. Então,

se o Dr. Paulo pudesse dar uma explicação rápida sobre essa questão.

Queria registrar a presença do Vereador Salim Curiati, membro

efetivo, e ativo, da nossa Comissão.

O SR. PAULO -... (G04)

1
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O SR. PAULO - Senhoras e senhores, tenho oportunidade de falar

a vocês principalmente a respeito do artigo 13, que é uma reprodução,

vamos dizer assim, do Decreto 39.017, do começo do ano, que versa

sobre uma regulamentação especifica para os setores de serviços e que

têm como característica específica, distinguindo das demais, uma

transferência de custos. Quer dizer: transferem-se os custos do

tomador de serviços para o prestador de serviços, o que não implica,

efetivamente, uma receita da prestadora de serviços. Esse artigo 13

traz uma maior segurança ou uma maior estabilidade, extinguindo uma

discussão que vem-se travando sobre esse decreto, que é o que se

objetiva para todos os contribuintes - a segurança, a certeza, a

estabilidade para poderem contribuir. O que mais se discute nesse

artigo é a alteração da base de cálculo. Temos dados fornecidos pela

própria Prefeitura a respeito da viabilidade, da conseqüência benéfica

dessa alteração para a Prefeitura de São Paulo. Segundo estudos feitos

pela Secretaria Municipal das Finanças - RM-7, se não me engano -, nas

diversas categorias beneficiadas por esse decreto tivemos um aumento

sensível da arrecadação, embora a base de cálculo tenha sido expurgada

dos valores representativos de salários e encargos sociais,

principalmente entre alguns outros de menor expressão. Esses encargos

sociais, volto a repetir, foram sempre pagos pelo tomador de serviços.

Quando, por exemplo, a empresa contrata uma prestação de serviços, ela

tira a mão-de-obra, transfere-a da sua empresa para a empresa

prestadora de serviços. Isso implicaria um aumento de custos,

incidindo ISS, que, por meio do Decreto 39.019, foi expurgado da

realidade. Ou seja, a partir do começo do ano, tivemos uma sensível
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alteração no custo do ISS pelos serviços tomados, e, mesmo assim, a

arrecadação se manteve e em alguns casos até ampliou-se. Isso

aconteceu em razão de uma maior competitividade entre as empresas, uma

diminuição de custos. Hoje em dia, esse custo do ISS, tributo que

incidia diretamente sobre o faturamento, é bastante expressivo,

equivalente até mesmo aos impostos mais pesados, como o imposto de

renda, ICMS etc, pois ele incidia sobre a receita bruta. Com o

expurgo, tivemos um aumento. Deixarei aqui as planilhas fornecidas

pela Secretaria Municipal das Finanças.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Por favor, é bom para

abastecer nossa relatoria.

O SR. PAULO - Temos um acréscimo de cerca de 5% na

arrecadação; embora tenha ocorrido uma diminuição do encargos que cada

empresa paga pelo serviço, com o expurgo dos salários e esses outros

benefícios, expressivo na composição do custo do ISS (chega a 85%

deste imposto). Então, com o expurgo de 85% do custo, mesmo assim a

arrecadação teve um acréscimo de cerca de 5%. Era isso o que eu tinha

para dizer.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Outra coisa que me ocorre é

que havia uma preocupação sobre o risco da contaminação de outros

setores que, eventualmente, se beneficiassem sem ter essa

característica de mão-de-obra como peso fundamental na formação do

custo. No substitutivo, tivemos o cuidado de colocar um item que, de

certa forma, cercou essa questão, confirmou a tendência de que

benefícios têm de ser dados a setores excluídos, para que se tenha o

efeito esperado. Queria um comentário do senhor sobre como se pode
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evitar ou cercar um pouco mais a questão da contaminação de outros

setores que, de certa forma, não têm essa característica e portanto

não merecem esse tratamento diferenciado.

O SR. PAULO - O princípio da isonomia, que rege o Direito

Tributário, constitucionalmente instituído em nosso país, determina

que há que se tratar de maneira igual aqueles iguais e de maneira

diferente aqueles diferentes. Nesses setores, especificamente, temos

uma composição do custo que envolve a transferência do custo que era

suportado pelo tomador de serviço para aquele que passa a prestar o

serviço. Esse custo nunca deixou de existir, sempre existiu; tanto faz

a Câmara contratar um faxineiro como esse faxineiro ser colocado à

disposição da Câmara por meio de uma prestadora de serviço. O custo da

mão-de-obra do faxineiro e o custo do benefício que o salário desse

faxineiro representa sempre existiram, essa é a distinção. Se você

traz isso para a fórmula do ISS - tratada anteriormente à instituição

do decreto -, você trata esse custo, que sempre existiu (não é a mais-

valia, não é o custo da prestação de serviço, não é aquilo que a

prestadora efetivamente recebe); precisa, portanto, incluir esse custo

como base de cálculo do ISS. Essa distinção foi feita no substitutivo,

e está especificada justamente a diferenciação entre essas quatro

categorias e as demais. Além disso, há outros exemplos: a prestação de

serviço de médico, que já tem um tratamento diferenciado. Os próprios

prestadores de serviços autônomos têm um tratamento adequado à

realidade de cada um. Não se está alterando a alíquota, que continua

igual para todo mundo, igual a dos outros códigos de serviço; o que

está-se efetivando é a definição específica do que é o preço do
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serviço que cada prestador tem, ou seja, qual é a mais-valia, o que é

a riqueza que se agregou, qual é o custo, o que se paga para o

prestador de serviço. Não é, efetivamente, o salário, pois este seria

pago pelo próprio tomador do serviço. Então, essa é a diferenciação.

Acho que não há a menor condição de contaminar quaisquer outros

setores; são setores absolutamente distintos dos demais.

Tenho a impressão de que, com isso... (Dagmar)

•

•
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Tenho a impressão de que com isso fica elidido o risco da

contaminação que se alardeava.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Por enquanto,

muito obrigado. Estamos realmente anunciando que o substitutivo que

vai ser entregue hoje à Mesa inclui pelo menos algumas das

preocupações que advieram da primeira audiência pública, contendo a

questão da avaliação quantitativa, que o Dr. Braga já deu um número

oficial, e a perspectiva de que poderia ser danosa à entidade pública

uma contaminação indevida pela descaracterização do serviço.

Quero registrar a presença do Vereador ítalo Cardoso.

Tenho uma pessoa que vai falar e que tem muito a ver com a

nossa audiência pública, que é o Dr. Daniel, da Associação Brasileira

de Empresas de Software. Entendo que todo o setor de serviços deve ser

revisto com vistas à organização jurídica municipal, uma vez que São

Paulo tende para um processo produtivo diferente do que foi há 30

anos: em vez de produzir peças industriais ou atividade comercial

pura. O setor de serviços, como em toda grande capital, passa a ser

uma preocupação de todos. Assisti a vários programas de televisão

durante a campanha e todos os candidatos e todos os setores

enalteceram muito a tendência e a nova vocação da cidade de São Paulo

em relação à área de serviços, que deverá, no meu entender, retomar um

tema que estava amortecido, a questão do zoneamento. Feito há 20 anos,

ele tinha uma tendência clara de caracterizar o local de moradia, de

trabalho, de lazer, de hospitais, para orientar a população. E a

questão dos serviços vai criar um rezoneamento, permitindo que certas

atividades que não são poluentes nem de característica industrial
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possam conviver até com zonas residenciais, pois isso é feito dentro

de um conceito de computação.

Enfim, esse é um tema para outro dia. Peço ao Dr. Daniel que

nos dê alguma informação dentro desse enfoque. O software é um setor

de produção também e de que maneira ele se caracteriza em , São Paulo,

se ele está sendo expurgado por conta dos impostos aplicados numa

versão antiga, que estejam errados, pois certas atividades não

410	 existiam. O senhor tem uns dez minutos para nos explicar isso, por

favor.

O SR. DANIEL - Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores. Senhores e senhoras, a ABES é uma associação que congrega

mais de 500 empresas de software, estando mais de 80% em São Paulo.

Como os meus precursores já falaram, a questão tributação é

extremamente importante nessa área, já que é fundamentalmente

desenvolvida com mão-de-obra de altíssima qualidade.

Tenho aqui alguns pontos sobre os quais gostaria de alertar os

senhores. Foi feita uma revista americana, e os americanos são

especialistas nisso, que analisa centros de excelência de

desenvolvimento tecnológico. É de pasmar que na América Latina só haja

duas cidades que se inserem em 45 pesquisadas: primeiro São Paulo e

segundo Campinas.

Para fazer essa análise, eles levaram em conta a origem da

mão-de-obra, as universidades. Levantaram o mercado consumidor, as

facilidades financeiras. Nas grandes cidades, como Nova Iorque,

Londres, Paris, não há nenhum desenvolvimento de software semelhante a

São Paulo. Esta é uma virtude que São Paulo já adquiriu, mercê dos

ROD.:G5 FOLHA:2
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esforços de toda a comunidade, e estamos sentindo com os nossos

empresários que está havendo uma evasão. Surgiu primeiro por

iniciativa da própria Associação, para levantar em volta de São Paulo

um cinturão de prefeituras que começaram a reduzir os impostos e

atrair essas indústrias não-poluentes, com uso intensivo de mão-de-

obra. Temos, por exemplo, aqui perto, São Caetano, Osasco, Alfaville,

para onde migraram essas empresas. Então, começamos a desenvolver um

trabalho com os prefeitos, inclusive anteriores, procurando

sensibilizá-los para a importância desse item na composição de custos.

Vou me ater nesse projeto no artigo 13. No início do ano

tivemos a grata satisfação de ver que a nossa aspiração foi

contemplada no 39.017. Qual era a nossa aspiração? Primeiramente,

estancar a migração de empresas que estavam em São Paulo. São muitas

as empresas, até artificialmente, diga-se de passagem. As empresas que

estão chegando para a área de software são muito modernas, dinâmicas,

e então elas ficaram com sua sede em São Paulo, com as mesmas

facilidades que os municípios circunvizinhos têm. Finalmente, tentar

trazer de volta algumas que migraram exclusivamente por causa da

tributação.

Outro dado importante que sempre procuramos analisar é a

absorção de mão-de-obra.



Wa",527,apa /UC.	5111
P-into11,9)	 Itavenal'id1Plitaveria

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIAI DITC.e&

COMISSÃO: FIN

DATA: 05-12

TAQ.: ReginaROD.: G06 FOLHA:!

ORADOR: SEM REVISÃO

Outro dado importante, que sempre procuramos analisar, é a

absorção de mão-de-obra. São Paulo é o maior centro formador de mão-

de-obra da América Latina. Aí se insere as diversas faculdades e

universidades que formam o pessoal na área de tecnologia para a

informação, analistas, processadores, engenheiros de sistemas, mestres

e doutores. O que está acontecendo com esse pessoal? Muitos dos quais

não encontrando possibilidade de trabalhar estão saindo para outras

cidades brasileiras, e eu tenho publicações, hoje em dia é louvável,

sem dúvida, e a gente como associação brasileira estimula isso.

Existem pólos de desenvolvimento de software em Florianópolis, no

Paraná, Ilhéus, Ceará e aí vai. Mas de fato essa mão-de-obra mais

qualificada foi formada através dos esforços da comunidade de São

Paulo e está se evadindo. Se fora somente esse caso, não seria tão

importante. O que está acontecendo é que o nosso pessoal está migrando

para o vale do silício. Vocês acompanham nos jornais e estão sabendo

que os Estados Unidos, independente da queda na Nasdaq, continua sendo

a Meca do desenvolvimento de software, de novas tecnologias, novas

invenções. Há projeto de um senador americano dizendo que todo mestre

ou doutor que terminasse os seus cursos em universidades americanas

deveriam receber simultaneamente o green-card, porque é uma mão-de-

obra altamente qualificada e teriam interesse em que esses já ficassem

sediados lá, com os direitos de cidadão americano. Não passou, pode

ser até que seja um pouco de fantasia, mas a verdade é que no nosso

meio se fala isso.

O que acontece? Temos a pretensão de usando uma expressão

feliz do Dr. Colasuonno, São Paulo tem a vocação de uma cidade de
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serviços. Se vocês analisam todas as grandes metrópoles americanas,

principalmente, Nova Iorque, Chicago, Detroit, eram cidades

industriais que se transformaram em cidades de serviços, que agregam

área financeira, indústrias de entretenimento. Hoje em dia um hotel

gera muito mais mão-de-obra do que uma fábrica eventualmente. Se vocês

pensam que uma fábrica de automóveis consegue admitir 700, 800

empregados, é porque é uma integradora. O resto são empresas que

trabalham feito ilhas, hoje não é que se entrega o pneu numa fábrica

de automóvel, entrega-se o conjunto formado. Então dentro da própria

fábrica têm outras fábricas que agregam o serviço, entrega o pneu, os

amortecedores, o terminal de direção, e aquilo se agrega. Percebemos

que São Paulo não pode ficar na contramão da história, da modernidade.

Pretendemos fazer de São Paulo um centro de desenvolvimento de

software. E de fato o Dr. Miguel levantou e durante a campanha eu fiz

presente esse pensamento com todos os candidatos. É uma peregrinação

que . tenho feito, porque é um momento histórico que vivemos. Ou nós

acompanhamos o passo da história, e teve um artigo no jornal Estado de

S. Paulo que disse que mais uma vez estamos na contramão, no passo

errado. A revolução cultural dos séculos XIX e XX não aproveitamos.

Temos de aproveitar a revolução tecnológica. A nova economia está aí

presente e o nosso cérebro, intelecto, os nossos estudantes têm tanta

capacidade, ou mais até, porque somos muito mais criativos, do que

outros de outras partes do mundo. Contava há pouco que temos perdido

concorrências para a índia. Imaginam a índia, que é um grande centro

de desenvolvimento de tecnologia, de software, ela exporta atualmente

3 bilh6es de dólares por ano em software para o mundo, inclusive
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Estados Unidos. O Brasil, vocês me perguntariam, quanto exporta? O

Brasil não exporta 100 milhões de dólares por ano. Acontece que hoje

em dia o conceito na nossa área, o conceito de fábrica de software é

muito desenvolvido. Então as empresas hoje em dia quando querem

desenvolver projeto podem, através da Internet, tratar esse projeto em

São Paulo ou na índia e temos associados nossos que perderam para uma

empresa americana chamada EDS um grande projeto de desenvolvimento de

software, porque a composição de custos no Brasil, aí entra um pouco a

história custo Brasil, é muito elevada. Então estamos tirando emprego,

tirando trabalho, conceito emprego-trabalho que é outro aspecto da

modernidade, de brasileiros para irem para outras, terem serviços

desenvolvidos em outros estados ou outros países.

Esse era o testemunho que queria dar a vocês, dizendo que a

Associação Brasileira de Empresas de software se congratula com o

Executivo Municipal, com o Legislativo pela oportunidade de levantar o

tema e tentar desenvolver inserindo São Paulo na vanguarda dos setores

importantes para a economia brasileira. Estou à disposição caso haja

alguma pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Migue]. Colasuonno - PMDB) - Alguém gostaria

de fazer perguntas ao Dr. Daniel? (Pausa) Muito obrigado, Dr. Daniel,

pela sua presença.

Bem, começamos a falar sobre ISS e demos uma passeio por um

assunto muito interessante. A palavra está aberta aos Vereadores. Tem

a palavra o Vereador Salim Curiati, que chegou primeiro e, em seguida,

o Vereador Italo Cardoso. Desculpe, depois o Vereador Amorim também.
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O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, senhoras e

•

senhores presentes, vou concordar em parte com o que foi dito nesta

reunião no que toca de que São Paulo precisa de uma reformulação

fiscal, principalmente no que tange ao seu ISS. O único ponto que vou

discordar é que acho que as alterações isoladas são temerárias. São

Paulo precisa de um planejamento maior em todos os setores colocados,

não só no de informática, não só no de vigilância, não só no de

limpeza. Precisamos de uma readequação fiscal generalizada.

Gostaria de perguntar ao nobre representante da Secretaria de

Finanças, aqui presente, pois temos ouvido muito em plenário...

•
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... da Secretaria das Finanças aqui presente, de que temos

ouvido muito em Plenário uma série de dúvida levantadas a respeito do

Refis, dúvida legítimas e não tão legítimas.

Gostaria de saber... que esse artigo 13 fala que as empresas

que transferirem a sua sede de outro município para o Município de São

Paulo. Devo deduzir que as empresas 'já instaladas aqui também gozariam

dos mesmos benefícios? A partir disso, gostaria de saber, se o senhor

tem essa informação, quais são as empresas beneficiadas por esse

projeto de lei, por esse decreto, e que mantém contrato com a

Prefeitura de São Paulo.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - É uma pergunta só ou tem uma

série?

O SR.	 - Em seguida eu farei outras, se

for necessário.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Dr. Braga, por favor.

O SR. BRAGA 	 - Pois não, Vereador.

Esse projeto não pode fazer diferenciação de contribuintes que

já estão na Cidade daqueles que estão migrando para cá. O tratamento

tributário tem de ser o mesmo para todos, não é?

O SR.	 - Eu não ouvi.

O SR. BRAGA 	 - Eu estava dizendo que o projeto

de lei não pode diferenciar, fazer diferenças tributárias entre

situações semelhantes, quer dizer, tem de tratar os iguais igualmente.

Então, haverá, é claro, para as empresas que saíram e que retornarem,

uma alíquota efetiva menor. A alíquota continua sendo de 5%, mas se

permite a dedução, da base de cálculo, tanto da mão-de-obra como dos
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encargos efetivamente dispendidos. E o mesmo prevalece para as

empresas que permaneceram em São Paulo, que daqui não saíram.

Quanto à segunda pergunta, desculpe-me, o barulho não permitiu

que eu compreendesse.

O SR.	 - Se o senhor tem os dados de

quais dessas empresas beneficiadas, dos itens 14, 21 e 57 dessa Lei

10.423, que mantém contrato com a Prefeitura de São Paulo e são

beneficiários.

O SR. BRAGA 	  Olha, Vereador, eu não teria

condições de dizer isso para o senhor, mas, em princípio, a prefeitura

não contrata com devedores - é vedado pelo Código Tributário Nacional.

então, se existe algum devedor inscrito na dívida ativa ou com

pendências administrativas, ele possivelmente não será. Se na dívida

ativa, ele com certeza não será contratado da prefeitura, porque uma

das prerrogativas básicas é que ele não seja devedor para nenhum

Tesouro, inclusive o municipal.

O SR. - Não só no aspecto dos

devedores, mesmo porque, se ele consegue o parcelamento, ele já tem o

direito à Certidão Negativa de Débito, não é? Mesmo devendo, se ele

conseguir o parcelamento hoje, amanhã ele consegue o mandado de

segurança na Justiça, e sai a sua CND. De qualquer forma, essas

empresas que teriam essa alteração de alíquota, o senhor não tem essa

informação, independentemente de serem ou não devedores?

O SR. BRAGA 	  Não, essa informação eu não

tenho.

- Se o senhor tem os dados de

O SR.	 - Está bem. Obrigado.



rFolha n°	 IL	 do

'  t;s0.2"fP

Wegmapa
fl.	 I .•“1 ffi fjvena

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIPLDR9 i"
ROD.: G07 FOLHA:3 	 TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSAO: Finanças e Orçamento

ORADOR:	 DATA: 05.12.00	 SEM REVISÃO

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - O Vereador Amorim, que está

aqui do lado, quer aproveitar para fazer um comentário também, e,

depois, o Vereador ítalo Cardoso.

O SR. AMORIM (PTB) - Senhores, ouvindo o Dr. Daniel fazendo

sua explanação sobre a necessidade de voltar a nossa visão para a

cidade de São Paulo, no sentido da importância do sistema tecnológico

e das novas tecnologias que, às vezes, nós perdemos em razão da falta,

talvez, de uma integração melhor entre o Poder Público e a iniciativa

privada, eu, na condição de um Vereador de certa forma de origem

operária e do setor metalúrgico, e que me lembro ai, na última década,

quase duas décadas atrás, as empresas do setor metalúrgico que

tínhamos em São Paulo, como a Metal Leve, a Caterpillar, Elevadores

Villares e uma série de outras empresas, e que proporcionavam nesta

desde aproximadamente quatro a cinco mil empregos, e que, no entanto,

Sr. Presidente, deixaram esta Cidade e migraram para o Interior do

Estado. verificando que nos espaços que ficaram vazios por essas

empresas encontram-se hoje grandes centros de supermercados, shoppings

e, de certa forma, na área de serviços, gerando muito mais empregos do

que aquelas empresas geravam na cidade de São Paulo. Então, se

verifica, como o Dr. Daniel disse, da questão (?) às vezes artificial

das empresas que emigram para uma cidade vizinha, mas acabam

continuando prestando serviços dentro de nossa Cidade. Mas esses

recursos do ISS, às vezes, ou até de outras taxas que deveriam ser

contribuições para o nosso município acabam migrando para lá, em razão

da mudança das empresas.
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Acho que tudo, Sr. Presidente, senhores presentes, que visa

hoje a gerar empregos nesta Cidade são iniciativas que devem ser

aplaudidas por todos nós, tanto o Governo Municipal como a iniciativa

privada, no sentido de buscarmos parcerias, utilizando da melhor forma

essas novas tecnologias, para que faça com que exatamente a cidade de

São Paulo volte a gerar emprego, que é esse, acho, o objetivo de todos

nós.

É essa a observação que eu faria nesta sessão de hoje, Sr.

Presidente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Pois não, Vereador Amorim.

Tem a palavra o nobre Vereador ítalo Cardoso, por favor.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O que pensa a bancada do Partido

dos Trabalhadores sobre o projeto denominado Refis e, particularmente,

o artigo 13, acho que nós já tivemos oportunidade de externar, e até

estava bastante já condicionado a não ter de repetir o que já dissemos

nas outras oportunidades. Mas a fala do Dr. Daniel, de certa forma,

causou em mim a mesma provocação que talvez tenha causado no Vereador

Amorim, até porque, com certeza, na década de 80 - posso dizer que

também o Vereador Amorim nós passamos exatamente travando uma

batalha com o setor do empresariado da cidade de São Paulo e, naquela

época, a gente questionava exatamente qual era a parte do trabalhador

naquela parte do processo produtivo; questionávamos a valorização, até

que ponto os empresários respeitavam o poder de criatividade dos

trabalhadores, o poder inventivo dos trabalhadores, e questionávamos

qual era a parte que sobrava não só em salário mas em benefícios e

reconhecimento. Quando a gente falava em redução da jornada de



ROD.: G07 FOLHA:5

ORADOR:

Folha n°

3

/	 do

ti Iift. kka-ven'a

DATA: 05.12.00	 SEM REVISÃO

Wdn-tai,a J/ac0aia
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA' D 11n51re PirnReg. 1108,,

TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: Finanças e Orçamento

trabalho, que diziam que éramos vagabundos, que não queríamos

trabalhar, estávamos questionando era exatamente isso: estava em curso

um processo onde o setor do empresariado, não só aqui em São Paulo, se

apoderava cada vez mais do saber operário, criando CCQs, os kanbans, e

esse processo foi eliminando... ... (/DELC/)

•

•
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E esse processo foi eliminando trabalhadores, a olhos vistos,

na indústria química, farmacêutica, metalúrgica... A chegada da

robótica na indústria automobilística... E nos desafiavam: "Agora

vocês não podem mais reclamar porque os trabalhadores não vão mais

morrer com o pulmão contaminado, porque agora o robô faz todo o

trabalho". O resultado é hoje que temos mais de 1 milhão de

desempregados na cidade de São Paulo e o setor empresarial se

vangloria porque atingiram uma condição de avanço tecnológico, que

defendemos como natural. Mas ainda continuamos perguntando: "Cadê a

nossa parte? Cadê o nosso pedaço do bolo?"

Quando se diz que a cidade de São Paulo mudou o seu perfil -

hoje é uma cidade de serviços - e que hoje produz mais vagas no

mercado de trabalho do que as indústrias química e metalúrgica, é

evidente que há um motivo: as indústrias como a Volkswagen, por

exemplo, que naquela época tinham 20 mil, 40 mil funcionários, não

passaram a produzir menos; produzem mais e com mais qualidade, porque

as máquinas substituem.

Fazer esta ligação com o artigo 13 - e para nós do PT parece

que é um castigo - parece que está exatamente neste artigo. Nós

queremos discutir por outra ótica. Estamos aqui discutindo um

problema, resolvendo um problema de um setor da indústria, de um setor

empresarial, que pode, sim, criar empregos na cidade de São Paulo, e

que hoje tem a tendência maior; mas não sabemos até quando estaremos

resolvendo esse problema, aprovando o artigo 13 da forma como está,

porque não sabemos qual será o lance seguinte, dos outros empresários

que já estão nas outras cidades. Não é um problema que a cidade de São
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Paulo tem de resolver. O Governo Federal cruza os braços para um

problema que não deve ser resolvido nos municípios.

Qual será o próximo passo? Quanto vão dar de desconto nas

cidades vizinhas a partir de janeiro? Quanto vão continuar dando em

Osasco, Taboão da Serra, Alphaville, que hoje é um concentrado de

empresas? Esse é o problema. Vamos aprovar um projeto mas não sabemos

qual vai ser a duração da eficácia dessa lei. Ele vai ser desmontado

por outras vantagens que irão ser criadas em outros municípios.

Então, estamos insistindo para essa questão. Acho que o debate

que o senhor propõe precisaria de muito mais tempo. Temos dados que

mostram que o trabalhador continua pagando o pato na história com o

desemprego, com a falta de qualificação e por aí vai. Só não quero

sair daqui sem poder resolver essa questão. Estaremos votando um

projeto hoje. Temos certeza que temos maioria para aprovar. Porém esse

projeto é um algodão doce. Não sabemos se vamos poder agarrar esse

algodão doce ou se ele vai desaparecer nas nossas mãos.

Então, a Câmara Municipal e a cidade de São Paulo perderam,

sim, porque o Governo Federal perdeu o controle há muito tempo. Hoje

vale muito o lobby numa pequena cidade, resolve-se ali, coloca-se uma

mesinha com telefone numa sala de 2 x 2 e de lá operam várias empresas

que atuam na cidade de São Paulo. Aqui temos milhares de

trabalhadores, mas na hora de arrecadar, os tributos vão para a

cidadezinha.

A Câmara Municipal de São Paulo pode pensar que está fazendo

uma grande coisa, mas na verdade sabemos que todos que estarão votando

o projeto sabem que não estão. Estão inventando um monstro, uma
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fantasia, um fantasma, para não cumprir o seu papel, que era todos se

juntarem, chamar a atenção para o tamanho da cidade de São Paulo e o

peso que ela tem no cenário político do País e da América Latina; e

exigir do Governo Federal que tome medidas rápidas, que tenha em suas

mãos de novo o controle da economia nacional. Aí o setor empresarial

vai ter de se sentar, tirar posicionamento de conjunto; e não os que

estão em São Paulo ficar tentando defender sua fatia, os que estão nas

cidades vizinhas tentando convencer prefeitos e câmaras municipais a

reduzirem seus impostos cada vez mais.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito bem. Feito o comentário

do Vereador ítalo Cardoso, estou recebendo o sinal do Dr. Daniel. O

senhor tem 3 minutos para um comentário, só para não deixar sem

resposta. O vereador que quiser fazer sua tréplica também terá 2

minutos.

O SR.	 - Embora muito feliz de voltar a falar.

A colocação do Vereador é perfeita. Também sou brasileiro, tenho as

lep	 mesmas aspirações. Mas ficarmos esperando passivamente que alguma

coisa aconteça, estaremos abdicando do nosso poder de resolver. Dizia

um filósofo grego que nós não podemos amaldiçoar a escuridão; devemos

acender uma vela. A nossa contribuição para São Paulo pode ser

pequena, mas não estaremos nos furtando de analisar um problema

efetivo. São Paulo, hoje, na área de tecnologia de informação, é a

que mais absorve mão de obra. Qualquer mãe orienta o filho; alguns,

para serem jogadores de futebol; e a grande maioria, para trabalhar na

área da tecnologia de informação, onde tem emprego. Hoje em dia você
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pode procurar nessa área e ver quem está desempregado na área da

tecnologia da informação.

A tecnologia da informação trouxe uma situação controversa,

como falou o nobre Vereador, mas isso acontece no mundo todo. São

Paulo não pode fechar os olhos para a realidade mundial. Ou nós nos

inserimos nela ou, por bandeiras muito justas - como falou o nobre

Vereador - vamos perder também esse passo. Não podemos achar que tudo

está na mão do Governo Federal. A Prefeitura de São Paulo, a pujança

desta cidade, fazem com que a gente tenha de enfaticamente assimilar

esse projeto, e pensando na cidadania. Independentemente de Partido,

temos de aprovar isso porque é bom para a Cidade.

Não sou empresário multinacional. Comecei aqui, trabalhando,

estudei à noite. Estamos aqui trabalhando, dando emprego para

brasileiros que querem produzir em São Paulo e não fora.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Vereador ítalo Cardoso, quer

fazer algum comentário?

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Perfeita a fala do doutor. O que

chama a atenção é que esse projeto poderia ter sido

ROD.: 008 FOLHA:4

ORADOR:

debatido e aprovado há quatro anos. (Alex)
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O que chama atenção é que esse projeto poderia ter sido

aprovado e debatido há quatro anos. Nós o estamos discutindo - já que

o senhor falou em escuridão - no apagar das luzes de um Governo

obscuro.

- Manifestação feita fora do microfone.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O senhor enriquece ainda mais a

minha intervenção. Poderíamos tê-lo aprovado há oito anos e o estamos

debatendo nos últimos dias.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - De qualquer maneira, as

posições estão aqui colocadas. A nossa discussão visa a um objetivo de

curto prazo, mais imediato. Entendo as ponderações do Vereador ítalo

Cardoso. Entendo, obviamente, as ponderações do Dr. Daniel. Não vou

emitir opinião, porque neste caso não me cabe fazê-lo como presidente

da sessão. Mas quero dizer que essa questão está sendo encaminhada

inclusive sob forma de substitutivo, hoje, e algum grau de correção

deve estar sendo introduzido para evitar exatamente essa sucessão de

pingue-pongue: resolve aqui, volta para lá, etc. De qualquer maneira,

a orientação de nossa Comissão é fazer um trabalho o mais objetivo

possível tendo em vista a necessidade indispensável de São Paulo

cuidar da geração de emprego, da manutenção do seu tamanho econômico

e, ao mesmo tempo, da sua condição político-administrativa.

Mais alguma questão. (Pausa) Assim sendo, declaro encerrada

esta audiência pública, a segunda. Nesses termos, solicito que a

gravação aqui feita seja transcrita para converter-se na ata de

trabalho de nossa Comissão.

Estão encerrados os trabalhos.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS ORÇAMENTO SOBRE O
PRøzJETO DE LEI N. 850/99 E MENSAGEM).40 nAeaSLTagsta til zW•1 CAMINHADOS PELO SR. PREFEITO. 	 ,

-

2/6 on 28C8i

Trata-se de projeto de lei:1 join'rã : i. on 	- ,
4.11~~crls

COM o objetivo de introduzir modificações na Lei -11--.45-4, -de 30 de

dezembro de 1991, visando, sinteticamente, excluir a cobrança da

progressividade das alíquotas desse imposto, cuja constitucionalidade

tem sido questionada nos tribunais. A medida propõe a adoção da

alíquota única de 2% (dois por cento), equivalente ao mínimo em vigor

(art. 10, inciso II, da Lei n. 11.154/91), já tradicionalmente utilizada na

legislação estadual e em grande número de Municípios. Além disso, a

proposta prevê a remissão de créditos, correspondentes à diferença entre

os valores que seriam devidos pela aplicação das alíquotas progressivas

e os valores calculados de acordo com a incidência da alíquota de 2%
_
(dois por cento).

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e III; 41, V, e 131,

II, da Lei Orgânica do Município.	 •

Por se tratar de projeto de lei em matéria tributária, é

obrigatória a convocação de, pelo menos, duas audiências públicas

durante a sua tramitação.

PELA LEGALIDADE.

Durante a tramitação do projeto na Câmara, o Sr.

Prefeito enviou a esta Casa mensagem aditiva, tendente a adequar o

projeto à Medida Provisória n. 1973-67, de 27 de outubro de 2000, que

`?tt.`,k	 2 6 D E Z 21302	 ,2 6 D E Z 21302
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extinguiu a UFIR, substituindo os valores determinados por valores em

reais. As razões que embasam a propositura acompanham a mensagem

aditiva.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o projeto encontra acolhida em sua

ampla repercussão social que certamente será benéfica também à

Administração Municipal.

Favorável o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, as medidas ora propostas

não irão determinar a redução na arrecadação do ITBI-IV dos próximos

exercícios, tendo em vista a sistemática concessão de liminares pelo

Poder Judiciário, autorizando o recolhimento do tributo pela menor

alíquota prevista no inciso II do art. 10 da Lei n. 11.154/91.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

(f4:17Á,
-gral
fato
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

sskx D CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

taii/t 'a_ 44 -̀yyz,

WÁ;eyt,`

t 4 t t
to(



ROD.:02 FOLHA:5

ORADOR:,

•••n•

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFtIMEG-Kus!fin
III oiràa"1	 :-Iu'nft2Ne

TAQ.Maimdo	 SESSÃO:1281140AM° pUtAtIODIç

DATA:26A2.00	 SEM REVISÃO

PL650/99, do Executivo. Altera a legislação relativa ao

Imposto sobre Transmissão "inter-vivos", a qualquer titulo, por ato

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão

de direitos à sua aquisição -ITBI - IV. (Em regime de urgência)

(Inclusa mensagem aditiva). Fase da discussão: 1'. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) -Há sobre a mesa um

parecer que será lido.

É lido o seguinte:

•

Wd,wa
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, gostaria de

declarar meu impedimento.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Registre-se a

declaração de impedimento do nobre Vereador Salim Curiati. Está

aprovado.

Há sobre a mesa um requerimento de inversão, que será lido.

- É lido, posto a votos e aprovado o seguinte (5 para 4)

•
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

4. "PL 650/99, do Executivo. Altera a legislação

relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter-vivos", a qualquer

titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia,

4111	
bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV. (EM REGIME

DE URGÊNCIA) (INCLUSA MENSAGEM ADITIVA) Fase da discussão: 2a.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

111	 Aprovado.

Há sobre a mesa outro requerimento de inversão que será lido.

- É lido o seguinte:

:
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À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto, inclusa a mensagem aditiva de fls. 56-58, foi
aprovado em r discussão .e votação na 129' Sessão Extraordinária, realizada
nesta data, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

27.12.2000
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a g 1.2 Ico.

AG	 c)?

CÓD. 0233



rANGELABÓRde
Chefe

N ANDREONI
o Técnica IV

S? Soraia,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

27/12/2000

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

27/12/2000

v%v
SORAIA LUCIA FERREIRA'

Assistente Técnico de

Direção 1

SEG U E ~' 	 juntado 5 	  nesta data, 	  documento 5 	  e papel para informação. rubricado 5	
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MANA	 DOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, ã.Z. de dezembro de 2000.

1.8	 OF—LEG3
OFICIO N.0471/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de dezembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n°
650/1999, de autoria desse Executivo, que altera a legislação relativa ao Imposto sobre
Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos à sua aquisição — ITBI-IV, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

1ERRE DE FREITAS
Presidente em exercício

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE DEZEMBRO DE

2000. Cópia extraída de fls. n° 03/07,56/58 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 650/99).

(EXECUTIVO). Altera a legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a

qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua

aquisição — ITBI-IV, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - O artigo 4° da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 40 - Não se aplica o disposto nos incisos III a V do

artigo anterior, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda

desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. § 1° - Considera-se

caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 50%

(cinqüenta por cento) da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e

nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas no "caput"

deste artigo, observado o disposto no parágrafo 2°. § 2° - Se o adquirente iniciar suas

atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a

preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três)

primeiros anos seguintes à data da aquisição." Art. 2° - O artigo 10 da Lei n° 11.154, de 30

de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 10 - O imposto será

calculado: I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH:

a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite de

R$ 42.800,00 (quarenta e dois mil e oitocentos reais); b) pela aplicação da alíquota de 2%

(dois por cento), sobre o valor restante; II - Nas demais transmissões, pela alíquota de 2%

(dois por cento). § 1° - Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, quando o valor da

transação for superior ao limite nele fixado, o valor do imposto será determinado pela soma

das parcelas estabelecidas nas alíneas "a" e "b"." Art. 30 - Vedada a restituição de

importâncias recolhidas a este título, remitidos os créditos tributários decorrentes de
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obrigações tributárias cujos fatos geradores tenham ocorrido até a data da publicação desta

lei, já constituídos, inscritos ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos a

transmissões sujeitas à incidência das alíquotas progressivas previstas na redação original

da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, correspondentes: I - Nas transmissões

compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos valores superiores ao

resultado da soma da parcela correspondente à aplicação da alíquota de 0,5% (meio por

cento), nas condições estabelecidas na redação original da Lei n° 11.154, de 30 de

dezembro de 1.991, com a parcela correspondente à aplicação da alíquota de 2% (dois por

cento) sobre o valor restante da base de cálculo; II - Nas demais transmissões, aos valores

superiores à aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre a base de cálculo. § 2° -

Ficam excluídos do regime desta lei os créditos tributários, enquadrados nas condições

prevista neste artigo, objeto de decisão judicial, favorável à Municipalidade, com trânsito

em julgado. Art. 4° - Revogadas ,as disposições em contrário, em especial o § 3° do artigo

4° da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação e passará a produzir efeitos, relativamente aos artigos 2° e 3°, a partir da data de

sua publicação, e, com relação ao artigo 1°, a

subseqüente ao de sua publicação. Eu?° RAIA lüce
Mal le

sua publicação, e, com relação ao artigo 1° a	 ir de 1° de janeiro do exercício

subseqüente ao de sua publicação. Eu?° RAIA gleM;,;404 	 , Assistente Técnico de

n° 52 e digitei. Eu, 	 ra:.AS.SATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
Asalstan o dp Chefia Tdanica

10-C" a conferi. São Paulo, 27 de dezembfõ de 2000. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Regi	 de	 Documentos	 Legislativos, ANGELA.B.Ãl'è-)4.ANDREoNi..Visto,

—....--Diretora do Departa mento dos Seci-hvedes
---à-wiÁl' ii• -.FRA VER—Z*1_1A	

.1-

ursiy____
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aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said

Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

SLF.

ov,

A si Ilent.-Aefn
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reção IV

LEI N° 53 , J oi DE Ji DE	 DE 2000.

Altera a legislação relativa ao Imposto sobre
Transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou
acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis,
exceto os de garantia, bem como cessão de
direitos à sua aquisição — ITBI-IV, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de dezembio de 2000,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O artigo 4° da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 - Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo
anterior, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a
compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou
arrendamento mercantil.

§ 1° - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida
neste artigo quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita
operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois)
anos subseqüentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas
no "caput" deste artigo, observado o disposto no parágrafo 2°.

§ 2° - Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou
menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância
referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três)
primeiros anos seguintes à data da aquisição."

Art. 2° - O artigo 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 - O imposto será calculado:
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da
Habitação - SFH:

a) à razão de 0,5% (,:)-
financiado, até o limite de
oitocentos reais);

cento) sobre o valor efetivamente
32_140,00 (quarenta e dois mil e
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b) pela aplicação da alíquota de 2% (dois por cento), sobre o valor
restante;

II- Nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento).

§ 1° - Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, quando o valor da
transação for superior ao limite nele fixado, o valor do imposto será
determinado pela soma das parcelas estabelecidas nas alíneas "a" e

Art. 30 - Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título,
ficam remitidos os créditos tributários decorrentes de obrigações tributárias cujos fatos
geradores tenham ocorrido até a data da publicação desta lei, já constituídos, inscritos
ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos a transmissões sujeitas à
incidência das alíquotas progressivas previstas na redação original da Lei n° 11.154, de
30 de dezembro de 1991, correspondentes:

I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da
Habitação - SFH, aos valores superiores ao resultado da soma da parcela
correspondente à aplicação da alíquota de 0,5% (meio por cento), nas condições
estabelecidas na redação original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1.991, com a
parcela correspondente à aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre o valor
restante da base de cálculo;

II - Nas demais transmissões, aos valores superiores à aplicação da
alíquota de 2% (dois por cento) sobre a base de cálculo.

§ 20 - Ficam excluídos do regime desta lei os créditos tributários,
enquadrados nas condições prevista neste artigo, objeto de decisão judicial, favorável à
Municipalidade, com trânsito em julgado.

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, em especial o § 3°
do artigo 4° da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação e passará a produzir efeitos, relativamente aos artigos 2° e 3°, a
partir da data de sua publicação, e, com relação ao artigo 1°, a partir de 1° de janeiro do
exercício subseqüente ao de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de dezembro de 2000.
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São Paulo, 28 de dezembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 471/2000, de 28.12.2000,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 650/1999, de autoria do Executivo.
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, LEI N° 13.107, 29 DE DEZEMBRO DE 2000

(Projeto de Lei e 650/99, do Executivo)

Altera a legislação relativa ao Imposto
sobre Transmissão "inter vivos", a

. qualquer titulo, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão
fisica, e de direitos reais sobre imóveis,
exceto os de garantia, bem como cessão
de direitos à sua aquisição - ITBI - IV, e
dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 27
de dezembro de 2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O artigo 4° da Leio" 11.154, de 30 de dezembro de
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

_ "Art. 4°- Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo
anterior, quando o adquirente tiver como atividade preponde-
rante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação

' ou arrendamento mercantil.
. § 1°- Considera-se caracterizada a atividade preponderantere-

ferida neste artigo quando mais de 50% (cinqüenta por cento) •
da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos ante-
riores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer
de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado
o disposto no parágrafo 2°.
§ 2° - Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição,
ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponde-
rância referida no parágrafo anterior, levando em consideração
os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição."

, Art. 2° - O artigo 10 da Leio" 11.154, de 30 de dezembro de
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10 - O imposto será calculado:
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da
Habitação - SFH:
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente
financiado, até o limite de RS 42.800,00 (quarenta e dois mil e
oitocentos reais);

' b) pela aplicação da aliquota de 2% (dois por cento), sobre o
1 - valor restante.

II - Nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por
cento).
§ 1° - Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, quando o
valor da transação for superior ao limite nele fixado, o valor
do imposto será determinado pela soma das parcelas estabele-
cidas nas alíneas "a" e
Art. 3"- Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este
título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes de
obrigações tributárias cujos fatos geradores tenham ocorrido
até a data da publicação desta lei, já constituídos, inscritos ou
não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos a
transmissões sujeitas à incidência das alíquotas progressivas
previstas na redação original da Lei n° 11.154, de 30 de de-

' zembro de 1991, correspondentes:
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da
Habitação - SFH, aos valores superiores ao resultado da soma

• da parcela correspondente à aplicação da aliquota de 0,5%
(meio por cento), nas condições estabelecidas na redação ori-
ginal da Leio" 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com a par-
cela correspondente à aplicação da alíquota de 2% (dois por
cento) sobre o valor restante da base de cálculo;
II - Nas demais transmissões, aos valores superiores à apli-
cação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre a base de cál-
culo.
§ 2° - Ficam excluídos do regime desta lei os créditos tributá-
rios, enquadrados nas condições previstas neste artigo, objeto
de decisão judicial, favorável à Municipalidade, com trânsito
em julgado.
Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, em especial o
§ 3° do artigo 4° da Lei n°11.154, de 30 de dezembro de 1991,
esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e passará a
produzir efeitos, relativamente aos artigos 2° e 3°, a partir da
data de sua publicação, e, com relação ao artigo 1°, a partir de
I° de janeiro do exercício subseqüente ao de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29
de dezembro de 2000, 447° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos \
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de-

. zembro de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
------ IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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